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1.ENQUADRAMENTO 

 

Reflectindo as Agendas de Lisboa e Gotemburgo, o próximo período de programação 

dos fundos estruturais (2007-2013) assume uma política comunitária de coesão 

ambiciosa e centrada num número limitado de prioridades, com o objectivo de 

potenciar um maior efeito de alavanca e um valor acrescentado mais significativo dos 

recursos financeiros comunitários e nacionais envolvidos.  

 

As prioridades para a política de coesão 2007-2013 têm por base um maior 

alinhamento da política de coesão com os objectivos estratégicos identificados no 

âmbito da Estratégia de Lisboa renovada e, portanto, centradas na promoção do 

crescimento sustentável, na competitividade e no emprego (cf. COM (2006) 386 final 

de 13 de Julho de 2006). 

 

A materiali zação dos objectivos em matéria de Estratégia de Lisboa renovada traduz -

se em termos nacionais no PNACE (Programa Nacional de Acção para o Crescimento e 

Emprego 2005-2008), enquadramento estratégico que não poderia deixar de 

determinar de forma decisiva o Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) e 

o presente Programa Operacional (PO) Potencial Humano. No domínio mais específico 

do capital humano, o Plano Nacional de Emprego e nesse contexto a Iniciativa Novas 

Oportunidades, na sua dupla vertente qua lificação de jovens e adultos, constitui o 

referencial nacional fundamental para a intervenção do QREN em matéria da 

Prioridade Temática Potencial .  

 

A nível nacional as orientações com vista ao planeamento e à programação da 

intervenção estrutural co munitária em Portugal no período 2007 -2013 encontram-se 

inscritas no QREN. 
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A um nível operacional o QREN identificou como princípios chave para o exercício de 

programação: 

 

Á Concentração do apoio em actividades que produzam resultados e 

efeitos económicos, sócio-culturais e de qualificação territorial;  

 

Á Selectividade nos investimentos e acções de desenvolvimento a 

financiar, com vista a satisfação de metas de eficiência na produção 

de resultados completada com a satisfação de objectivos de eficácia 

na realização física e financeira;  

 

Á Viabilidade económica e sustentabilidade financeira das actuações.  

 

Neste quadro de referência, ao Tema Potencial Humano o QREN estabeleceu o 

seguinte desígnio: 

 

 

òPotencial humano com prioridade para interven­»es no ©mbito do 

emprego  privado e público, da educação e formação e da formação 

avançada, promovendo a mobilidade, a coesão social e a igualdade de 

género , num quadro de valorização e aprofundamento de uma envolvente 

estrutural propícia ao desenvolvimento científico e tecnológico e à 

inova­«o.ó 

 

 

 

A proposta de programação do PO Potencial Humano promove um claro alinhamento 

com os princípios acima enunciados, situando a natureza estrutural e prioritária do 

investimento em qualificações para alcançar uma capacidade de  criação de riqueza 

compatível com os objectivos de crescimento e coesão desejados para a sociedade 

portuguesa. 
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O PO Potencial Humano, que se explicita ao longo dos próximos capítulos, é um 

programa multi -objectivo cujas orientações comunitárias vão no  sentido de estimular 

o potencial de crescimento sustentado da economia portuguesa, no quadro das 

seguintes prioridades: 

 

Superar o défice estrutural de qualificações da população portuguesa, consagrando o 

nível secundário como referencial mínimo de qualif icação, para todos;  

Promover o conhecimento científico, a inovação e a modernização do tecido 

produtivo, alinhados com a prioridade de transformação do modelo produtivo 

português assente no reforço das actividades de maior valor acrescentado;  

 

Estimular a criação e a qualidade do emprego, destacando a promoção do 

empreendedorismo e os mecanismos de apoio à transição para a vida activa;  

 

Promover a igualdade de oportunidades, através do desenvolvimento de estratégias 

integradas e de base territorial para a inserção social de pessoas vulneráveis a 

trajectórias de exclusão social. Esta prioridade contempla a integração da igualdade 

de género como factor de coesão social.  

 

A concepção do Programa Operacional Potencial Humano teve por base os 

pressupostos orientadores e regulamentares nacionais e comunitários, anteriormente 

sintetizados, modulados pelas lições de experiência na implementação de anteriores 

períodos de programação de fundos estruturais, numa lógica de programação de forte 

concentração, selectividad e e sustentabilidade, a par da instituição de princípios de 

simplificação e eficiência nos procedimentos administrativos e de reforço da 

qualidade da gestão e acompanhamento do Programa. 

 

O conteúdo do Programa reflecte, ainda, a colaboração de vários acto res económicos 

e políticos com potencial influência na implementação do Tema Potencial Humano a 

nível nacional.  
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2.  DIAGNÓSTICO 

 

2.1. Emprego, investimento e produtividade: do modelo extensivo à 

produção de elevado valor  

 

Portugal enfrenta actualmente , no início de um novo ciclo de apoios estruturais, um 

delicado processo de transição de paradigma económico e de desenvolvimento. É 

hoje claro que òo comportamento da economia portuguesa ao longo da vig°ncia do 

Quadro Comunitário de Apoio 2000-2006 (QCA III) correspondeu muito mais a um 

processo de ajustamento estrutural, originado pelo esgotamento de um modelo 

extensivo de crescimento económico e pela degradação da respectiva 

competitividade no contexto da globalização, cujos efeitos são particularmente 

acentuados pela alargamento da União, do que a um processo de mera recessão 

conjuntural originado por um choque exógeno, induzido pela evolução menos 

favorável da economia mundial e, em particular, das economias dos nossos principais 

parceiros econ·micos.ó [Doc. QREN] 

 

Uma análise sintética dos principais indicadores internacionais e nacionais coloca 

com clareza os principais elementos de diagnóstico e também de linhas de acção de 

política pública para o próximo ciclo de apoios estruturais ao nível do Potenc ial 

Humano. 

Taxa de emprego

Produtividade horária

Desigualdade de rendimentos 

Peso do secundário vocacional

Taxa de abandono escolar 

Estudantes no superior 

Escolarização aos 18 anos

Jovens com secundário (20-24 anos)

Adultos com secundário

Emprego em média e alta tecnologia

Portugal

EU25

 
Fonte: Eurostat - Indicadores estruturais, standardizados; OCDE, Education at a Glance 2006, para òPeso do ensino secund§rio 

vocacional (UE19)ó. 
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Mercado de Emprego  

 

O primeiro traço característico da situação portuguesa relativamente ao empr ego 

encontra-se na coexistência de uma elevada participação dos vários segmentos no 

mercado de trabalho (com taxas de actividade e emprego elevadas e uma taxa de 

desemprego persistentemente inferior à média europeia, ainda que em crescimento 

nos últimos anos), com uma forte segmentação do mercado de trabalho e com a 

concentração do emprego em segmentos de baixa produtividade e actividades de 

menor sofisticação.  

 

Indicadores Gerais do Mercado de Emprego 

 

 

1994 2000 2005 

UE15  PT UE25 PT UE25 PT 

Taxa de actividade 15 -64 
anos 

Total  n.d.  69,3 68,7 71,4 70,2 73,4 

Mulheres  n.d.  60,5 60,0 63,9 62,5 67,9 

Homens n.d.  78,4 77,4 79,2 77,8 79,0 

Taxa de emprego 15 -64 
anos*  

Total  60,1  63,7 62,4 68,4 63,8 67,5 

Mulheres  49,7 54,4 53,6 60,5 56,3 61,7 

Homens 70,5 73,5 71,2 76,5 71,3 73,4 

Taxa de emprego 55 -64 
anos* 

Total  36,0 46,0 36,6 50,7 42,5 50,5 

Mulheres  25,3 32,6 26,9 40,6 33,7 43,7 

Homens 47,2 61,4 46,9 62,1 51,8 58,1 

Fonte: EUROSTAT 

Nota: * (% da população do mesmo grupo etário) 

 

De facto, a partici pação no mercado de trabalho, quando medida pela taxa de 

emprego, revela que Portugal ultrapassou as metas fixadas pela Cimeira de 

Estocolmo para 2005 para a taxa global de emprego (67%) e para 2010 para os 

trabalhadores mais velhos (50%) e a fixada pela Cimeira de Lisboa para 2010 para as 

mulheres (60%), encontrando-se próximo da meta global (70%). 
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Nos últimos trinta anos, assistiu -se a uma alteração do perfil sectorial do emprego, 

sem que a taxa de emprego global tenha sido, significativamente, afectada . De 

facto, o emprego no sector dos serviços cresceu para valores que rondam os 57,5% da 

população empregada, a proporção do emprego agrícola sofreu uma quebra de cerca 

de 20 p.p., embora ainda continue a apresentar valores significativamente mais 

elevados do que a média da UE e a percentagem de emprego na indústria ronda os 

30%. No período mais recente, entre 1998 e 2005, o emprego na indústria 

transformadora reduziu -se a uma taxa média anual de 2,3%, verificando-se uma 

redução na generalidade das actividades da indústria transformadora, com particular 

destaque para as ligadas à indústria têxtil ( -4,5%). 

 

Contudo, a situação favorável em matéria de emprego coexiste com uma òexcessiva 

segmentação do mercado de trabalho, que se manifesta tanto por uma forte 

polarização entre os empregos mais estáveis, melhor remunerados e com melhores 

condições de trabalho, e os que apresentam características opostas, como pela 

existência de um volume significativo de trabalho informal ð assinalando que estas 

dinâmicas conhecem expressões territoriais diferenciadas. Estas formas de trabalho 

associam-se directamente à economia paralela, estimada pela OCDE em cerca de 22% 

do PIB português (em média, a dimensão da economia não declarada situa-se entre 

7% e 16% do PIB da UE). O nível elevado do emprego atípico e precário, com níveis de 

instabilidade muito significativos e com importantes problemas de protecção social e 

de qualificação, constitui um importante factor do disfuncionamento do mercado de 

trabalho.ó [Doc. QREN] 

 

A percentagem de trabalhadores por conta de outrem (TCO) com contrato não 

permanente (em % do total de TCO) é hoje das mais elevadas da União Europeia 

(19,5% em 2005 face a 13,6%), tendo aumentado de 9% (em 1992) para cerca de 14% 

(em 2004) na população empregada, e existe um elevado peso relativo dos 

trabalhadores por conta própria, em especial dos sem pessoal ao serviço (17,6% em 

2005), mesmo não considerando o sector da agricultura, e com níveis de habilitações 

reduzidos. No 2º semestre do corrente ano, as mulher es representavam 52,6% dos 

contratados a prazo, correspondente a cerca de 12,8% do total das mulheres 

empregadas (9,7% para os homens), e a sua remuneração média era apenas de cerca 

de 75% da remuneração média masculina. 
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Por seu turno, o desemprego evoluiu de forma negativa nos últimos anos, passando 

de 4% em 2000 para 7,6% em 2005. Este crescimento incidiu em particular em 

segmentos da população com maiores dificuldades de reentrada no mercado de 

trabalho, contribuindo para a evolução negativa registada n o desemprego de longa 

duração (que passou de 1,7% em 2000 para 3,7% em 2005). 

 

Indicadores Gerais do Mercado de Trabalho 

 

 

1994 2000 2005 

UE15  PT UE25 PT UE25 PT 

Taxa de desemprego  

Total  10,4 6,9 8,6 4,0 8,8 7,6 

Mulheres  12,2 7,9 10,1 4,9 9,9 8,7 

Homens 9,2 6,1 7,4 3,2 7,9 6,7 

Taxa de desemprego de 
longa duração  

Total  5,0 2,6 3,9 1,7 3,9 3,7 

Homens 4,1 2,8 3,3 1,4 3,5 3,2 

Mulheres  6,1 2,6 4,8 2,0 4,5 4,2 

Taxa de desemprego dos 
jovens (15 -24 anos) 

Total  22,2 15,0 17,6 8,8 18,5 16,1 

Homens 20,5 13,3 16,2 6,6 18,2 13,6 

Mulheres  24,2 16,9 19,3 11,5 18,9 19,1 

Fonte: EUROSTAT 

 

A taxa de desemprego juvenil, por sua vez, atingiu os 16,1% em 2005 (19,1% 

mulheres, 13,6% homens), contra 11,6% em 2002 (14,0% mulheres, 9,8% homens), 

assumindo uma maior importância relativa do que no passado entre os detentores de 

habilitações de nível superior e intermédio. Este crescimento reflecte o efeito da 

conjuntura económica desfavorável nos processos de transição dos jovens para a vida 

activa. No entanto, import a assinalar que a duração do desemprego jovem é em 

regra menor do que noutros segmentos da população desempregada, evidenciando-

se, também, uma tendência consistente ao longo dos anos para a diminuição da 

importância relativa do desemprego jovem no desempr ego total - em 2001 atingia 

quase 30%, enquanto em 2005 se situava em 21,5%. 



Programa Operacional Temático Potencial Humano  12 

 

 

 
 

Refira-se, ainda, que o comportamento do emprego juvenil, neste período, é 

fortemente influenciado pela progressão nas taxas de escolarização desta população, 

explicando, em parte , a diminuição na taxa de emprego juvenil.  

 

Investimento  

 

Em matéria de investimento Portugal tem apresentado ao longo das últimas décadas 

uma situação caracterizada por ter, em simultâneo, uma das mais elevadas taxas de 

investimento da UE25 e uma produtiv idade estruturalmente baixa, que não tem 

conhecido evolução rápida.  

 

Indicadores de Investimento e de Produtividade  

 

  1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Taxa de investimento total ð 
UE25 * 

19,5 20,0 20,4 20,6 20,2 19,5 19,4 19,6 19,9 

Taxa de investimento total ð 
Portugal * 

25,2 26,5 26,8 27,1 26,5 25 22,5 22,2 21,4 

Produtividade por hora 
trabalhada ð Portugal 
(UE15=100) 

61,7 62,6 63,8 65,1 64,4 63,8 59,7 58,7 n.d.  

Portugal - Produtividade por 
pessoa empregada  (UE25=100) 

69,7 70,5 72,1 72,3 71,7 71,5 66,3 65,7 65,6 

Fonte: EUROSTAT 

Nota: * em % do PIB;  

 

Associado a estes elementos está um padrão de especialização produtiva concentrado 

na produção de bens não transaccionáveis (responsável por 49,6% do emprego, em 

particular no comércio e na co nstrução e 57,9% do VAB), e por uma predominância 

dos sectores transaccionáveis em actividades trabalho e recursos intensivos (79,6% do 

emprego nestes sectores). Destaca-se, em termos sectoriais, a ainda significativa 

expressão do emprego no sector agrícola (11,8% do total da população empregada em 

2005), sector com produtividade inferior à média.  
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Estrutura da produção ð VAB, Emprego e crescimento da Produtividade ð 1995-2003 

 

 

VAB (ESTRUTURA) 
EMPREGO 

(ESTRUTURA) 
PRODUTIVIDADE 

1995 2003 1995 2003 1995-2003 

Transaccionáveis  24.8  19.6  37.2  32.4  1.9  

- Trabalho e recursos 
intensivos  

16.5  12.3  30.1  25.8  0.5  

- Capital intensivos  5.7  4.2  4.3  3.9  2.1  

- Tecnologia intensivos  2.1  2.0  2.1  1.9  6.1  

- Escala intensivos  0.6  1.1  0.8  0.8  14.0  

Não transaccionáveis  56.0  57.9  46.0  49.6  0.6  

- Construção 6.3  6.7  9.3  11.1  - 2.7  

- Comércio  14.1  13.2  15.7  16.0  0.5  

- Serviços pessoais 1.9  2.5  2.4  2.8  - 1.2  

- Alojamento e 
restauração  

3.7  4.2  4.6  5.3  - 2.1  

- Serviços às empresas 13.6  14.2  4.6  5.7  - 2.0  

Não mercantis  19.2  22.6  16.9  18.0  0.0  

Total  100 100 100 100 1.2  

Fonte: DPP 
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2.2. Qualificações: situação, progressos e debilidades  

 

Situação  

 

O segundo traço característico da situação portuguesa ao nível do emprego é a forte 

debilidade da dotação em capital humano. Na e strutura de qualificações da 

população activa portuguesa predominam os níveis mais baixos de escolaridade, 

evidenciada por uma representatividade ainda baixa do segmento da população que 

concluiu o ensino secundário. Em 2004, só cerca de 25% da população activa tinha o 

ensino secundário completo (face a 67% na OCDE) e o número médio de anos de 

escolarização não ultrapassava os 8,2 (12 na OCDE). 

 

População activa por nível de instrução segundo o grupo etário  

 

 
24 anos 

ou menos  
25-34 
anos 

35-44 
anos 

45 anos  
ou mais 

Total  % 

Sem grau de ensino  16.258 42.896 62.691 194.610 316.455 6 

1º ciclo  68.190 211.494 407.492 786.536 1.473.712 30 

2º ciclo  185.730 327.055 242.983 131.917 887.685 18 

3º ciclo  261.123 274.517 205.757 154.868 896.265 18 

Ensino Secundário  161.735 300.839 196.717 140.780 800.071 16 

Ensino Superior  37.192 239.628 165.645 173.555 616.020 12 

Total  730.228 1.396.429 1.281.285 1.582.266 4.990.208 100 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 2001 

 

As diferenças de nível de escolarização entre gerações é muito significativa, 

resultado da intensificação do esforço de escolarização da população jovem, sendo 

contudo o ritmo de progressão ainda insuficiente para permitir uma alteração 

relativamente célere da estrutura de níveis de escolarida de da população total.  
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O actual quadro em matéria de qualificações resulta por um lado do carácter recente 

do alargado processo de qualificação (que não abrangeu a maioria dos actuais 

activos), da baixa intensidade de participação de adultos em percursos d e educação 

e formação (que não tem permitido a recuperação dos activos) e, de uma forma 

muito significativa, da persistência de elevadas taxas de abandono e insucesso 

escolar. 

 

A entrada recente no mercado de trabalho de jovens sem a escolaridade obrigatór ia 

(25% da corte etária), ou sem o secundário completo (45% do total), é o aspecto mais 

crítico e problemático da realidade actual e futura do mercado de emprego e da 

posição competitiva do país.  

 

População entre os 18-24 anos que não se encontra a frequentar qualquer grau de ensino, 

segundo o nível de instrução ð 1991-2001 

 

 

1991  2001  

N % N % 

População total 18-24 anos  1.097.208 100 1.083.320 100 

Sem o 3.º ciclo completo  594.004 54 266.052 25 

Sem o secundário completo  104.560 10 219.155 20 

Total inferior ao secundário  698.564 64 485.207 45 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População, 1991 e 2001 
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Défices de procura e défices de oferta de qualificações  

 

A situação portuguesa em matéria de qualificações caracteriza -se também por um 

duplo défice, de procura e de oferta de qualificações.  

 

Por um lado, o padrão de especialização produtiva, ao ser favorável ao 

desenvolvimento de actividades intensivas em mão-de-obra e ao estar associado a 

modelos empresariais pouco desenvolvidos, tende a veicular estratégias de 

recrutamento nas quais elevados níveis de escolaridade e de qualificação profissional 

não constituem factores essenciais. Para alguns segmentos da economia portuguesa, 

a aprendizagem tem mantido uma característica eminentemente informal (aprender 

pela experiência), sendo a qualificação formal ainda insuficientemente considerada 

uma mais valia de desenvolvimento.  

 

 

1998 2000 2005 

PT UE15 PT UE25 PT UE25 

% do emprego em indústrias de alta e média 
alta tecnologia  

17,78 31,38 19,15 31,66 22,73 33,48 

% do emprego em serviços intensivos em 
conhecimento 

3,14 6,32 3,14 6,22 2,8 5,63 

Fonte: EUROSTAT 

 

Esta realidade é particularmente visível para alguns estratos de qualificação 

(nomeadamente superior e em particular pós -graduado, em que tem rel evado a 

importância do sector público enquanto empregador de referência), para segmentos 

específicos do tecido económico (quer na área da produção de bens transaccionáveis 

ou não) e em determinadas regiões do país (nomeadamente dentro da região Norte), 

onde é notória a relação entre a saída antecipada da escola e o padrão de 

especialização. 

 

Este quadro permite destacar a importância dos instrumentos de apoio à transição 

para a vida activa, quer dos mais próximos da produção de qualificações, quer dos 

destinados ao apoio directo à inserção profissional, nomeadamente os estágios 

profissionais e apoios à contratação de quadros qualificados.  
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O impacto dos défices de procura de qualificações colocam -se por último sobre a 

generalidade dos processos de formação contínua de activos empregados, sobretudo 

por/para aqueles que possuem mais baixa escolaridade. Este aspecto é demonstrado, 

entre outros, pelo valor pouco expressivo da participação dos trabalhadores em 

acções de educação e formação1 (4,6% em 2005 para o grupo etário 25 -64 anos, com 

valores globais equilibrados para homens e mulheres), sendo superior a participação 

(e o ritmo de crescimento) nos grupos etários mais jovens (11% em 2005 no grupo 25-

34 anos) e nos indivíduos com níveis habilitacionais médios e superiores (14,2% e 

11,4%, respectivamente)2.  

 

Apesar deste quadro o principal défice ao nível da produção de qualificações coloca -

se ainda, com clareza, sobre a oferta, em particular sobre a oferta de qualificações 

de nível médio e superior, e com destaqu e para as de natureza vocacional. Os 

principais indicadores do mercado de emprego em Portugal evidenciam uma 

valorização significativa das qualificações, seja ao nível dos salários (com Portugal a 

apresentar dos mais elevados prémios salariais, facto relev ante mesmo admitindo 

alguma sobrevalorização induzida pelo emprego público), do emprego (nos últimos 

anos a dinâmica do emprego e do desemprego valorizou apreciavelmente os 

segmentos de médias e altas habilitações) ou da severidade do desemprego (com 

menores taxas e menor duração média para os detentores de médias e altas 

habilitações).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
1 EUROSTAT ð Indicators for monitoring the Employment Guidelines ð 2006 compendium. 
2 Registe-se contudo, que estes dados poderão subestimar o grau de participação da população adulta em acções de educação e 
formação, uma vez que outros indicadores e estudos têm apontado para valores mais elevados, designadamente o módulo do Inquér ito 
ao Emprego relativo à aprendizagem ao longo da vida que apontou para que, em Portugal, 44% dos indivíduos no grupo etário 25-64 
anos tenha participado em alguma actividade de ALV em 2003 e a OCDE2 que regista, para o ano de 2003, uma taxa de participação 
em educação e formação no caso português de 7% (4%, 15% e 27% para níveis de educação baixo, médio e elevado, respectivamente). 
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Ganhos salariais por nível de escolaridade, segundo o grupo etário 

(nível 100 para o secundário) 

 

 Inferior ao Secundário  Superior  

25-64 anos 30-34 anos 25-64 anos 30-44 anos 

Portugal (1999) 62 58 192 202 

Espanha (2001) 78 80 141 133 

Finlândia (2001) 95 92 181 171 

França (2002) 84 84 167 165 

Hungria (2001) 77 78 210 203 

 

Fonte: OCDE, Education at a Glance, 2004 

 

Depois da fase de crescimento económico da segunda metade da década de 90 que 

absorveu baixos níveis de escolaridade, a capacidade de criação líquida de emprego 

na economia portuguesa concentrou-se, quase exclusivamente, nas médias e altas 

qualificações. Entre 2000 e 2006 (1ºt), a população empregad a com o mínimo do 12º 

ano aumentou em cerca de 400.000 pessoas, enquanto a população empregada com 

habilitações até ao 9º ano diminuiu em 245.000, demonstrando não só a natureza do 

processo de ajustamento em curso, mas também a valorização das qualificaçõe s. 

 

Por outro lado, análise das taxas de desemprego por níveis de habilitação mostra que 

os crescimentos em Portugal foram mais acentuados para os detentores de mais 

baixos níveis de habilitação, verificando -se, igualmente, que o nível médio deixou de 

deter os valores da taxa de desemprego mais elevados.  
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Taxas de desemprego por níveis de habilitação 

 

 

PORTUGAL UE15 UE25 

2000 2005 2000 2005 2000 2005 

Baixo (ISCED 0-2) 3,5 7,6 10,9 10,3 11,7 11,4 

Médio (ISCED 3-4) 3,9 6,4 6,8 7,0 8,0 8,1 

Superior (ISCED 5-6) 2,6 3,8 4,4 4,4 4,7 4,6 

Fonte: EUROSTAT 

 

Esta situação coloca problemas acrescidos em termos de reinserção profissional e de 

coesão social, porque em regra, associados aos baixos níveis de habilitação estão 

também idades mais elevadas. O crescimento da taxa de desemprego dos mais 

idosos, ainda, que com valores relativos mais baixos, reflecte problemas específicos 

de sustentabilidade no emprego, nomeadamente devido às reestruturações, às 

deslocalizações e ao défice de qualificações certificad as que afecta de modo mais 

intenso essa população. 

 

Também a severidade do desemprego (medida pelo tempo de duração do 

desemprego) varia significativamente em função do nível de escolaridade, 

apresentando-se, em média, tanto mais elevada quanto mais baixo for o nível de 

habilitação detido pelo desempregado.  
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Progressos e debilidades do processo de qualificação  

 

O quadro geral descrito, de défice acentuado de qualificações, resulta, e de forma 

aparentemente paradoxal, de fortes e significativos progressos  em vários indicadores 

e dimensões de qualificação. Esta referência e percepção são importantes, quer no 

quadro da valorização dos resultados já atingidos ð que em dimensões fundamentais 

que resultaram de anteriores ciclos de apoios estruturais ð quer essencialmente 

porque permitem tornar visíveis os pontos centrais de necessidade de resposta.  

 

Indicadores de evolução das qualificações da população em Portugal (%) 

 

 1991  2001  2004 

Taxa de analfabetismo 11  9  n.d.  

Taxa de pré-escolarização 58,0 (1995) 77,2 78,4 

Taxa de escolarização aos 15 anos 82,5 92,6 92,6 (2003) 

Taxa de participação na educação aos 18 anos  54,1 (1994) 66,3  64,8 

Taxa de abandono escolar (10-15 anos sem 3.º ciclo do 
ensino básico) 

12,5 2,7 n.d 

Taxa de saída precoce (18-24 anos sem o secundário) n.d.  44,0 39,4 

População dos 20-24 anos que completou, pelo menos, o 
nível secundário de habilitações  

41,3 (1994) 44,4 49,6 

Nº de matriculados no ensino superior 186.780 387.703 395.100* 

Alunos do ensino superior/população 20-29 anos n.d.  n.d.  
24,8 

(2002/2003) 

População dos 25 aos 64 anos que completou, pelo menos, o 
nível da secundário 

21,9 (1995)  20,2 25,2 

Taxa de participação da população dos 25-64 anos em 
acções de educação ou formação 

n.d.  3,4 4,8 

 

Fontes: INE, Recenseamentos Gerais da População; GIASE, Estatísticas da Educação; OCES, Estatísticas da Educação, EUROSTAT 
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De forma sintética, é possível afirmar que Portugal registou progressos muito 

significativos na progressão da frequência da escolaridade nos vários níveis e para os 

vários extractos etários, com destaque para o pré -escolar, a escolaridade aos 15 anos 

e aos 18 anos, e para o acesso ao ensino superior, e que as principais debilidades se 

colocam hoje:  

 

Á nas taxas de conclusão do nível secundário nos jovens (com taxas de saída 

escolar precoce de 39%), que são o primeiro obstáculo à renovação das 

qualificações da população activa e à progressão do acesso ao ensino superior; 

 

Á na representatividade das vias de natureza profissionalizante de nível 

secundário (28,3% em Portugal vs 47,2% na OCDE), que evidenciando uma 

significativa falta de diversidade de ofertas de formação, constitui um 

obstáculo significativo à frequência e conclusão do nível secundário num 

contexto de maior diversidade de públicos;  

 

Á nos níveis de qualifi cação de base dos activos (cerca de 75% da população 

activa não concluiu o ensino secundário e 54% tem o máximo do 6º ano), o que 

condiciona decisivamente a evolução da produtividade, a capacidade 

individual para a aquisição de competências bem como a part icipação em 

acções de educação e formação ao longo da vida (4,6%, em 2005, para a 

população com idade entre os 25 e 64 anos); 

 

Á nos baixos níveis de participação em acções de aprendizagem ao longo da 

vida, em particular por parte de activos empregados (3,9% , em 2005), 

decorrentes do baixo nível de qualificação de base (1,7% contra 14, 2% e 

11,4%, nos detentores de níveis de escolaridade média e superior, 

respectivamente), das debilidades organizacionais de parte do tecido 

produtivo e de deficiências na estru turação do sistema de formação;  

 

Á na relevância estratégica do esforço em formação, insuficientemente 

orientado para a obtenção e mobilização de competências críticas à 

competitividade e à modernização empresarial e da administração pública;  
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Á nos níveis de formação pós-graduada, nomeadamente em áreas de ciência e 

tecnologia, insuficientes para sustentar o desenvolvimento científico e 

tecnológico do país, em particular ao nível das empresas.  

 

 

Condicionantes e enquadramento estratégico para as políticas de qua lificação  

 

Apresentando-se o n²vel m®dio de habilita­»es da popula­«o portuguesa como ò(é) 

um dos mais sérios impedimentos ao desenvolvimento do país e uma das razões 

determinantes do baixo e não convergente nível de produtividade e da trajectória de 

divergência que regista face aos padrões europeusó [Doc.QREN], a promoção de uma 

trajectória de crescimento sustentado, mais rico em emprego, tanto em termos 

quantitativos, como qualitativos, em simultâneo, com uma maior produtividade e 

uma maior coesão social e territorial depende, em primeira linha, da capacidade de 

assegurar uma aposta no conhecimento, na inovação e na qualificação dos recursos 

humanos, indutora de uma maior competitividade.  

 

Dado o contexto particular da situação portuguesa, a estratégia de qualificação 

deverá assumir como prioridade o nível secundário e deverá desenvolver -se na dupla 

vertente de qualificação de jovens e de adultos. Nível secundário pois este é hoje 

tido como patamar mínimo indispensável de suporte às exigências de 

desenvolvimento das economias baseadas no conhecimento, sendo o nível de 

habilitações com uma forte expressão na estrutura qualificacional da população dos 

países com melhores índices de desenvolvimento. Por outro lado, o aumento do stock 

de qualificações de nível secundário é condição necessária ao alargamento da base 

de frequência do ensino superior. A estratégia deve assumir uma dupla vertente de 

qualificação de jovens e de adultos pois aguardar a simples substituição geracional 

remeteria as possibilidades de convergência, mesmo num cenário optimista de rápida 

melhoria dos indicadores de saída antecipada, para o espaço de largas décadas. Ao 

mesmo tempo, não assumir como prioritária uma estratégia de (re)qualificação de 

activos, imporia ao país custos sociais e económicos de enorme intensidade e 

complexidade.  
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òA melhoria da produtividade e da competitividade da nossa economia tornam 

consequentemente imperativa a necessidade de promoção acelerada da qualificação 

dos activos, designadamente, baseados em processos de reconhecimento, validação e 

certificação de competências adquiridas em contextos escolares e profissionais (que 

permitam a consolidação dos conhecimentos adquiridos e a evolução adaptativa das 

carreiras profissionais) a par de um forte estimulo à qualific ação das entidades 

empresariaisó [Doc. QREN].  
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2.3. Coesão social e inclusão  

 
A afirmação de um novo modelo de crescimento, mais competitivo, comporta riscos 

de aprofundamento das situações de pobreza e exclusão social, neste sentido ò(é) 

importa que as políticas sociais assegurem, simultaneamente, a remoção dos 

factores responsáveis pela geração de situações de exclusão social e atenuem de 

forma efectiva os riscos de pobreza e de exclusão social que a rápida transformaçã o 

da actividade econ·mica comporta (é)ó [Doc.QREN]. 

 

O Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2006-2008 sustenta um diagnóstico da 

situação portuguesa assente em quatro dimensões fundamentais.  

 

Pobreza persistente  

 

A primeira é o nível de vulnerabilidade  à pobreza que reflecte o impacto do 

prolongado processo de subdesenvolvimento sobre a produção de desigualdades e 

afecta, sobretudo, as crianças e as pessoas idosas. A ruralidade da sociedade 

portuguesa na década de sessenta e a expressão do seu nível de subqualificação na 

época ð com 30% de analfabetos ð são dois traços emblemáticos do atraso estrutural 

que condiciona a sociedade portuguesa e a coloca em situação de desvantagem 

comparativa no quadro da União Europeia.  

 

Apesar dos progressos concretizados entre 1995 e 2001, correspondia ainda a 21% da 

população o número de portugueses que, em 2004, vivia abaixo do limiar de pobreza 

(face a 16% na UE25), sendo a vulnerabilidade à pobreza maior para as mulheres 

(22%) do que para os homens (20%). Com efeito, a maior incidência de baixos 

rendimentos nas mulheres conduz, em Portugal, à semelhança da generalidade dos 

países, ao fenómeno de feminização da pobreza.  

 

A par da elevada exposição ao risco, a persistência da pobreza constitui o segundo 

elemento de diagnóstico da situação portuguesa que importa salientar. A produção 

de situações de desigualdade persistentes - cerca de 15% da população vivia abaixo 

do limiar de pobreza em 2001 e em pelo menos dois dos três anos precedentes ð 

assinala a severidade das dinâmicas de exclusão social e situa com clareza a 

importância de adoptar estratégias preventivas.  
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 òO car§cter persistente da situa­«o de pobreza que o pa²s apresenta parece n«o 

resultar de condicionalismos conjunturais, mas sim da existência de uma correlaçã o 

significativa entre o processo de desenvolvimento e a desigualdade. De facto, o grau 

de desigualdade na distribuição dos rendimentos continua a apresentar -se como o 

mais elevado da UE. Em 2004, a proporção do rendimento recebida pelos 20% de 

maiores rendimentos da população era 7.2 vezes superior à recebida pelos 20% de 

menores rendimentos (face a 4.8 na UE)ó.3 

 

As crianças (22%), os idosos (24%), os desempregados e a população inactiva são os 

grupos mais expostos às situações de pobreza, relevando a insuficiente capacidade 

das transferências sociais para fazerem diminuir de forma sensível o risco de 

pobreza. A incidência da pobreza nas crianças conheceu um ligeiro agravamento ao 

longo do período 1995-2001, enquanto as pessoas idosas viram a sua situação 

melhorar significativamente.  

 

Apesar disso, a composição do agregado familiar permite verificar que as famílias 

com idosos apresentam as situações mais vulneráveis: em 2004, as famílias 

constituídas por um idoso isolado (41%) e as famílias com dois adultos em que pelo 

menos um tem 65 ou mais anos (31%) constituíam as situações mais preocupantes. O 

risco de pobreza regista, também, um crescimento muito acentuado nas famílias 

monoparentais. A condição de reformado revela um risco de pobreza bastante mais 

elevado por relação aos indivíduos que estão a trabalhar, respectivamente 26% 

contra 13%, em 2004. 

 

Embora com níveis de incidência da pobreza mais baixos ao nível da população activa 

e, sobretudo, dos empregados por conta de outrem, entre estes cerca de 10,9%  estão 

abaixo da linha de baixo salário, ou seja, 2/3 do ganho ilíquido mensal mediano. A 

desigualdade de género é neste plano bem evidente sendo que deste conjunto cerca 

de 16% são mulheres e apenas 7,5% são homens. Uma maior concentração das 

mulheres em segmentos de actividade com níveis de remuneração mais baixos, a 

persistência de práticas de descriminação salarial em função do género e uma maior 

exposição ao emprego precário são alguns dos factores que explicam esta 

desigualdade de género. 

 

                                                 
3 PNAI 2006-2008. 
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No entanto,  é de salientar que os rendimentos das famílias portuguesas têm vindo a 

registar uma evolução positiva, sobretudo ao longo da segunda metade da década de 

90. Esta melhoria é particularmente visível ao nível da componente monetária das 

condições de vida da população, contribuindo de forma relevante para um 

desagravamento da desigualdade. 

 

Emprego e qualificações  

 

A segunda dimensão fundamental ao nível da inclusão é a da forte ligação entre a 

persistência da pobreza e os níveis de qualificação, que òconstituem um factor 

determinante, embora não exclusivo, uma vez que potenciam a limitação de 

processos de exclusão, designadamente os que se associam à capacidade de entrar e 

permanecer no mercado de trabalhoó4.  

 

Ao nível da política de promoção do emprego, no co ntexto de uma sociedade do 

conhecimento mais coesa, há que ter em consideração a segmentação existente ao 

nível do mercado de trabalho em Portugal, no que diz respeito ao acesso aos 

empregos melhor remunerados, com um carácter mais estável e com melhores 

condições de trabalho. Esta segmentação ocorre não só ao nível da economia 

paralela (ou informal), mas também no contexto do mercado de trabalho formal, 

onde é de referir a existência dos chamados trabalhadores pobres (cerca de 10,9% 

dos trabalhadores por conta de outrem estavam abaixo da linha de pobreza, ou seja, 

2/3 do ganho ilíquido mensal mediano, cerca de 16% mulheres e 7,5% homens).  

 

Como foi visto em detalhe em ponto anterior, os diversos indicadores do mercado de 

emprego apresentam uma significativ a segmentação entre aqueles que têm uma 

qualificação e uma inserção profissional estável e aqueles que detendo baixas 

qualificações vêm agravado o risco de enfrentarem uma situação de precariedade no 

mercado de trabalho.  

 

 

 

 

                                                 
4 PNAI 2006-2008 
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A educação formal constitui con dição fundamental de partida para a inclusão social 

dos indivíduos, devendo começar desde os primeiros anos de vida. A escola constitui, 

assim, um espaço privilegiado, a partir do qual se podem detectar precocemente, 

prevenir e combater as situações de pob reza e de exclusão social. Porém, a escola 

tende a reproduzir as desigualdades económicas e sociais que a envolvem, sendo 

reflexo tradicional da incidência de níveis mais elevados de insucesso e abandono 

escolar precoce junto das crianças e jovens originár ias de grupos sociais mais 

desfavorecidos. 

 

De referir que a dinâmicas de funcionamento do mercado de trabalho aumentam o a 

exposição das mulheres a trajectórias de exclusão social. Com efeito, no que se 

refere ao desemprego, os dados do INE, mostram uma taxa de desemprego feminina 

superior à masculina ð 8,7%, contra 6,7%. 

 

Grupos vulneráveis  

 

A terceira dimensão é a da existência de grupos particularmente vulneráveis a 

fenómenos de pobreza e exclusão, e de que entre estes òa popula­«o com defici°ncia 

constitui o grupo cuja multiplicidade de problemas e défice histórico de respostas, 

torna necess§rio uma aposta premente e refor­adaó5.  

 

A extensão e a intensidade de situações particularmente graves de pobreza 

persistente evidencia contornos diversificados, co existindo situações tradicionais de 

pobreza raramente colocadas à margem das estruturas e instituições da vida social, a 

par de novas configurações, resultantes de processos de modernização desiguais, 

particularmente mais problemáticas pela sua desinserção  e exclusão social. 

 

Existem regularidades e semelhanças que permitem a identificação e a  classificação 

de situações típicas de conjugação de factores que impedem a  participação social e 

que confluem na formação de grupos sociais vulneráveis,  nomeadamente, as pessoas 

com deficiência, as crianças e os jovens em risco, as  vítimas de violência doméstica, 

os imigrantes, as minorias étnicas, as vítimas de  tráfico de seres humanos, os 

toxicodependentes, os ex -toxicodependentes, os reclusos, os ex- reclusos, jovens 

sujeitos a medidas tutelares educativas e as  pessoas sem-abrigo, entre outros.  

                                                 
5 PNAI 2006-2008 
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Este públicos estão frequentemente enredados por círculos de pobreza e exclusão 

que agregam níveis muito baixos de habilitações escolares e qualificações 

profissionais, com estatutos sociais negativos, debilidade de condições básicas de 

ordem pessoal para o exercício de uma profissão, auto imagens desvalorizadas, falta 

de suporte familiar e comunitário e, muitas vezes problemas específicos de saúde ou 

de dependências.  

 

Relativamente aos reclusos e toxicodependentes, por exemplo, sabemos que a 

reinserção social é uma etapa indissociável da sua reabilitação, sem a qual não se 

pode considerar que o indivíduo se encontre verdadeiramente reintegrado na 

sociedade. A posse de aptidões sociais e pessoais, assim como a aquisição de 

competências profissionais, surge com fundamental para uma harmoniosa inserção do 

indivíduo.  

 

Pessoas com deficiências ou incapacidade  

 

As pessoas com deficiências ou incapacidade, sujeitas a discriminações e 

preconceitos vários, que as impedem de aceder aos direitos, nomeadamente de 

participarem social e profissionalmente, contam -se entre as categorias mais 

vulneráveis à exclusão social em Portugal. 

 

Apesar dos esforços desenvolvidos, a nível nacional e europeu, o certo é que a 

situação de emprego das pessoas com deficiência permanece insatisfatória. A taxa de 

desemprego, bem como a duração do mesmo, neste grupo, ultrapassa a média 

registada em qualquer outra tipologia de trabalhador.  

 

Em 2001, residiam em Portugal 636.059 pessoas com deficiência (6,14%) 

particularmente em idades adultas avançadas, já que parte das incapacidades e 

deficiências são adquiridas ao longo da vida e os progressos ao nível da detecção e 

intervenção precoce tendem a condicionar a diminu ição dos nascimentos de crianças 

com deficiências congénitas. A incidência da deficiência é superior entre os homens, 

apesar de, a partir dos 65 anos, a maior percentagem incidir no sexo feminino.  
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As situações de desigualdade e vulnerabilidade vivenciadas pelas pessoas com 

deficiência ou incapacidade decorrem de ideias erradas e de preconceitos muito 

negativos relativos às suas capacidades, bem como da existência de barreiras de 

vária ordem, condicionantes do percurso educativo e formativo, do acesso ao 

mercado de trabalho, da mobilidade e da participação na sociedade de informação e 

de comunicação. 

 

À semelhança da generalidade da população portuguesa, as pessoas com deficiências 

ou incapacidades apresentam, em média, baixos níveis de escolaridade. A grande 

maioria distribui -se pelos n²veis ô1Ü ciclo do ensino b§sicoõ, grau de ensino completo 

prevalecente e ôn«o sabe ler nem escreverõ, categoria na qual se destacam 

claramente as mulheres. Em 2001, a taxa de analfabetismo entre a população com 

deficiência é mais acentuada que no total da população (respectivamente 23% e 9%). 

São, em maioria, pessoas economicamente inactivas (71%) e apenas 29% possuem 

uma actividade económica. O principal meio de vida das pessoas com deficiência ou 

incapacidade com mais de 15 anos é a pensão/reforma (55,2%), reflectindo uma 

situação inversa à da população total, cujo principal meio de subsistência provém do 

trabalho (52,6%). De realçar o elevado número de pessoas com deficiências ou 

incapacidades òa cargo da fam²liaó.  

 

Nas situações de deficiência com maior gravidade ou complexidade, para as quais as 

respostas e serviços sociais são ainda muito insuficientes ou pouco ajustadas às reais 

necessidades sentidas, as famílias com pessoas a cargo, são particularmente 

afectadas pelas dificuldades de conciliação entre a actividade profissional e a vida 

pessoal e familiar.  
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Imigrantes  

 

A intensificação dos fluxos migratórios durante a década de noventa, associada a 

difíceis condições de inserção de parte significativa dos imig rantes, inscreve a 

população imigrante entre aqueles a quem se dirigem as intervenções no domínio do 

combate à pobreza e exclusão.ó6 Portugal registou, nas últimas décadas, um elevado 

crescimento da população estrangeira (com residência ou permanência lega l em 

Portugal), que passou de 168.316 em 1995 para 190.896 em 1999 e para 449.194 em 

2004. Em simultâneo, foi possível registar uma significativa participação no mercado 

trabalho, sendo o rácio de participação dos imigrantes no mercado de trabalho, entre 

2003-2004, em termos globais superior à dos nacionais, 78,72 % e 72,88% 

respectivamente.  

 

Apesar dos progressos realizados em matéria de acolhimento e integração da 

população imigrante registam -se dificuldades em várias dimensões, nomeadamente: 

  

i)  na desigualdade no acesso aos empregos mais qualificados;  

 

ii)  no abandono escolar dos jovens (a proporção de alunos nacionais que 

desistia no decurso do ensino básico e secundário no ano lectivo 

(2000/2001) era de 3,1% e 10% no caso dos alunos estrangeiros. Esta é uma 

diferença que aumenta com a transição do ensino básico para o ensino 

secundário, onde no ano lectivo (2000/2001) 42,6% dos alunos estrangeiros 

estão em situação de saída precoce contra 13,2% dos alunos nacionais);  

 

iii)  no acesso à habitação ou nas dificuldades na língua;  

 

iv)  no acesso aos serviços e direitos diversos, para além das inibições 

culturais e dos processos de segregação de que são frequentemente 

vítimas;  

 

v) na actuação das redes clandestinas e no controle dos fluxos migratórios;  

 

vi)  na exposição ao tráf ico de seres humanos. 

                                                 
6 PNAI 2006-2008 
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2.4. Enfoque Territorial  

 

A leitura regional de alguns indicadores de caracterização sócio -económica põe em 

evidência a presença de relevantes assimetrias regionais. O diagnóstico dessas 

assimetrias foi aprofundado no estudo sobre a òCompetitividade Territorial e Coesão 

Econ·mica e Socialó7 que permitiu sinalizar a existência de desequilíbrios regionais 

acentuados em matéria de desenvolvimento económico e social, por um lado, e um 

padrão de espacialização desses desequilíbrios que se tem afastado do padrão 

òcl§ssicoó de divis«o entre litoral e interior, por outro lado.  

 

A figura seguinte situa o comportamento regional para alguns dos indicadores 

estatísticos já considerados no diagnóstico à escala continental e permite por em 

evidência alguns traços emblemáticos das assimetrias existentes.  

 

O primeiro registo conclusivo respeita à situação da região de Lisboa que apresenta 

uma posição destacada nos indicadores que reflectem a produção de riqueza e a 

expressão da pobreza no conjunto da população. Ao invés, a região de Lisboa8 

apresenta uma situação relativa mais frágil no que se refere aos indicadores de 

emprego, de desemprego e de escolarização ao nível do terceiro ciclo. Esta leitura 

alinha com a conclusão evidenciada no estudo sobre a òCompetitividade Territorial e 

Coes«o Econ·mica e Socialó que sublinha a posi­«o de lideran­a da regi«o de Lisboa 

nas condições de coesão e competitividade, embora com maior destaque para estas 

últimas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7 Integrado na colecção Estudos de Enquadramento Prospectivo do Quadro Comunitário de Apoio.  
8 Os indicadores estatísticos relativos ao risco de pobreza e à taxa de pré -escolarização utilizados na análise referem -se à antiga 
Região de Lisboa e Vale do Tejo. 
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O segundo domínio de conclusão releva a significativa diferenciação das posições 

regionais ao nível do emprego. Neste domínio, destaca -se o comportamento mais 

positivo da variável desemprego nas regiões do Centro e Algarve a par de um 

nivelamento da expressão do desemprego nas restantes regiões. Relevante por si só, 

esta diferenciação regional é tanto mais significativa para a condução da política 

pública quando ela terá razões explicativas com traços de forte diferenciação. Esses 

traços de diferenciação permitem, por exemplo, atribuir maior relevân cia ao 

dinamismo económico na criação de emprego nos serviços e na indústria, com 

correspondente perda de importância do emprego agrícola, o que se verifica com 

menor intensidade na região Centro onde o emprego agrícola concentra ainda uma 

proporção elevada da população. 

 

O terceiro domínio de conclusão situa -se na análise dos indicadores relativos à 

matização regional do insucesso e abandono escolar. Assim, verificamos que a região 

de Lisboa e Vale do Tejo apresenta um comportamento menos desfavorável no 

indicador relativo à saída escolar precoce 9, sendo a região Norte a mais penalizada. 

Quando consideramos a taxa de retenção e desistência, verificamos que a 

diferenciação regional assume uma amplitude menor, denotando maiores progressos 

na convergência ao nível regional, outro padrão de diferenciação. Neste caso, é a 

região Centro que melhor desempenho apresenta e a região do Alentejo aquela onde 

a expressão relativa deste indicador é mais negativa.  

 

                                                 
9 Total de indivíduos, no momento censitário, com 18 -24 anos que não concluíram o ensino secundário e não se encontram a 

frequentar a escola, por cada 100 indivíduos do mesmo grupo e tário.  
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Fonte: INE, Inquérito ao Emprego e o Inquérito aos Orçamentos Familiares; GIASE. 

 

Se a matização regional da permanência no sistema educativo da população jovem 

expressa tão sensíveis variações num nível regional tão agregado (NUT II) a sua 

consideração a um nível mais desagregado (NUT III ou Concelho) dá conta de 

contrastes ainda maiores expressos, por exemplo, numa amplitude de variação das 

taxas de saída escolar precoce por concelho entre 70 e 25 pontos percentuais.  

 

A fragilidade da posição relativa das regiões do Norte e Alentejo no conjunto de 

indicadores apresentados é o último elemento conclusivo que se destaca. Com efeito, 

a fragilidade simultânea da região Norte nas condições de coesão e competitividade, 

que a coloca numa situação de particular vulnerabilidade para afirmar uma 

trajectória de crescimen to num contexto de forte ajustamento da economia 

portuguesa, é um dos desafios centrais das políticas de qualificação e emprego.  
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A expressão territorial da pobreza, pelas diferenciações quantitativas e qualitativas 

que evidencia, constitui, pois, um  elemento fundamental de análise. Neste plano, 

merece sublinhado a importância de promover uma acrescida adequação dos 

instrumentos de política e das estratégias de acção às especificidades dos territórios.  

 òA dimens«o espacial revela-se, pois, fundament al na abordagem dos fenómenos de 

exclusão social, no sentido de percepcionar o efeito das configurações dos territórios 

na ocultação, produção e reprodução de situações de pobreza. A distribuição dos 

factores de vulnerabilidade no espaço ocupado pelos dife rentes grupos sociais, 

associa-se a desigualdades de acesso às esferas em que se geram e distribuem as 

oportunidades de participação social, cultural, política e económica, 

designadamente aos mercados de trabalho, educação, formação, níveis de 

rendimento e  recursos disponíveis. Enquanto palco de factores de exclusão social, a 

unidade territorial é simultaneamente, pelo seu carácter dinâmico, espaço de 

referência para introdução de recursos e potencialidades de inversão de processos 

geradores de pobreza. Nesta lógica, importa contrariar modalidades de respostas 

que estando inscritas territorialmente, não têm sido orientadas por abordagens e 

práticas integradas, de esforço concentrado quer nos objectivos quer nos meios e 

que não têm acautelado a sustentabilida de das suas iniciativas e p¼blicosó. 

 

Estes elementos de reflexão dão significado acrescido à necessidade de definir 

estratégias de aplicação das políticas públicas que ponderem de forma adequada a 

diversidade regional, sendo que esta assume padrões muito diferenciados consoante 

o domínio de análise socio-económico que consideremos. A crescente associação de 

situação de menor desenvolvimento a territórios periféricos, que corresponde ao 

afastamento de territórios circunscritos das dinâmicas de desenvolvimen to - como 

defendido no estudo òCompetitividade Territorial e Coes«o Econ·mica e Socialó ð 

acentua a exigência de abordagens territoriais mais finas por parte das políticas de 

qualificação e emprego. Estas devem ser capazes de acrescida selectividade no 

esforço para dotar de condições de coesão e competitividade a economia portuguesa, 

articulando a implicação territorial dos instrumentos de qualificação e promoção do 

emprego. 
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2.5. Análise SWOT 

 

A análise sobre as oportunidades e as ameaças com que se defronta o processo de 

desenvolvimento, bem como sobre as forças e fragilidades da situação portuguesa 

mais relevantes em termos do Programa Operacional para o Potencial Humano 

encontram-se sintetizadas no quadro seguinte:  
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Oportunidades e Ameaças ð Factores  Exógenos Condicionantes  

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Afirmação do processo de globalização económica (mundialização dos mercados, intensificação dos fluxos de investimento e comé rcio, financiamento da economia, 
organização global dos grandes players ) e da emerg ência das novas potências económicas  

Consolidação de um modo de organização das empresas líder a nível mundial que 
alimenta um processo de outsourcing para diversos locais do mundo de um cada vez 
maior número de actividades  

Maior abertura dos mercados da UE aos países emergentes, em particular os 
países asiáticos, devido a acordos internacionais e ao interesse das 
multinacionais europeias em explorar as oportunidades desses mercados, 
nomeadamente da China e da Índia, entre outros.  

Multiplicação das activi dades de serviços que à escala mundial se deslocalizam para 
regiões que combinam características naturais, ambientais, culturais e de disponibilidade 
de recursos humanos qualificados, que as tornam especialmente atractivas  

Dificuldades de recuperação sustentada da competitividade da União Europeia 
(com consequentes dificuldades de manutenção de padrões elevados de 
crescimento) e de manter ritmos de ganhos de economias de escala para a 
indústria nacional exportadora para o espaço europeu  

Potencial geo-estratégico do território nacional em termos de estabelecimento de 
plataformas de articulação intercontinental - transporte marítimo e aéreo  

Forte pressão sobre os modelos sociais prevalecentes na União Europeia, com 
consequências especiais sobre os modelos mais frágeis das periferias do Sul  

Intensificação dos fluxos de turismo resultantes da procura de espaços residenciais em 
localizações com clima ameno, qualidade ambiental, paisagística e cultural, condições de 
segurança e bons serviços de saúde por parte de sectores afluentes da população 
europeia 

Forte concorrência das grandes economias emergentes enquanto receptoras 
privilegiadas de IDE, com repercussão ao nível do desinvestimento externo em 
Portugal ou diferimento de decisões de investimento  

Aumento da procura de bens e serviços nas economias emergentes 
Redução da relevância do factor distância na competitividade, com penalização 
das vantagens competitivas da proximidade aos mercados do Centro da Europa 
para alguns segmentos da economia portuguesa 

 Dumping, nomeadamente ambiental, por parte de concorrentes emergentes  

Aprofundamento dos fenómenos migratórios à escala mundial  

Prosseguimento de movimentos de imigração de populações com níveis de qualificação 
superiores aos da média da população portuguesa que podem contribuir para facilitar a 
atracção de certo tipo de actividades  

Contexto estrutural de baixos salários reais que pode ser prolongado com o 
surto migratório de populações provenientes de economias de mais baixo 
rendimento per capita  
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OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Dinamização da migração com repercussões positivas na estrutura demográfica e na 
sustentação do sistema de segurança social 

Movimentos migratórios de populações provenientes de bolsas de pobreza da 
Europa de Leste, de África e da América do Sul, com efeitos no níve l de coesão 
social em Portugal e provocando novos problemas de integração 

Captação de investigadores e engenheiros especializados em I&D provenientes de países 
de Leste, do Centro da Europa e da Ásia 

 

Tirar partido da diáspora portuguesa espalhada por to do o mundo, em particular os fluxos 
recentes de emigrantes, muitos deles com um stock muito elevado de capital humano ð 
estudantes pós-graduados e profissionais de multinacionais, entre outros ð que poderão 
promover, nos países de acolhimento, a imagem de Portugal, divulgar iniciativas, exercer 
pressão e lobby em assuntos de interesse nacional, de modo a manter e reforçar o seu 
laço a Portugal com vista a um retorno no médio e longo prazo no âmbito do qual se 
possa tirar partido da experiência e capital hum ano acumulado no estrangeiro 

 

Aprofundamento do processo de integração no espaço da União Europeia  

Reforço de novos produtos turísticos, designadamente do turismo de eventos, 
potenciando a boa inserção internacional de alguns equipamentos culturais, desp ortivos, 
científico -tecnológicos 

Dificuldades adicionais na captação de IDE resultantes da presença no interior 
da UE de novos Estados-Membros com melhores condições em termos de 
qualificação de mão -de-obra, custos do trabalho e posição geográfica  

Processos de internacionalização e reorganização de grupos empresariais nacionais nos 
domínios dos serviços financeiros, construção e utilities  

Persistência dos factores de vulnerabilidade a choques externos assimétricos na 
zona euro 

Afirmação de Portugal como espaço de acolhimento e fornecedor de serviços 
vocacionados para os mercados europeus em actividades de apoio à terceira idade de 
médios e altos rendimentos  

Potenciais impactes negativos e territorialmente concentrados de processos de 
relocalização industri al; desemprego com origem nas indústrias trabalho 
intensivas, atingindo mão -de-obra em faixas etárias e com níveis de 
escolaridade que tornam difícil a sua reintegração no mercado de trabalho  

Criação do espaço europeu de ensino superior com a concretização do processo de 
Bolonha, o novo programa europeu de aprendizagem ao longo da vida, que permitirá 
promover a mobilidade de jovens e adultos em percursos de educação e formação 
profissional (de nível superior e não superior), assim como a concretização do Q uadro 
Europeu de Qualificações e do Sistema ECVET, enquanto instrumentos que promoverão a 
mobilidade das pessoas e contribuirão para uma integração cada vez mais aprofundada da 
UE ao nível da livre circulação de pessoas 
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OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

A rede EURES (em particular o EURES transfronteiriço), como uma oportunidade por 
excelência para aprofundar a integração europeia, potenciar sinergias pela troca de 
experiência, aquisição de capital humano  

 

Aprofundamento do processo de integração das economias ibéricas  

Alargamento de mercado às empresas até agora mais viradas para o mercado interno 
(potencialmente interessante para PME portuguesas industriais e de serviços), no espaço 
de proximidade que é a economia espanhola 

Afirmação crescente da Espanha como potência europeia, com efe itos sobre o 
desenvolvimento equilibrado no comércio luso -espanhol e a manutenção de 
centros de decisão nacionais em sectores estratégicos 

Reafirmação de grandes condicionantes e orientações de política económica nacional  

Reformas estruturais iniciadas e políticas orientadas para a competitividade e o 
crescimento sustentado, com eventuais consequências na melhoria dos factores gerais de 
atractividade da economia portuguesa  

Persistência de dificuldades na territorialização das políticas públicas na área 
do desenvolvimento socio-económico 
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Forças e Fraquezas ð Dotações Existentes ou Dinâmicas em Curso  

FORÇAS FRAGILIDADES 

Competitividade Territorial e Assimetrias Regionais  

Níveis de equipamento e infra -estruturas, num espaço territorial rela tivamente reduzido 
que induz a mobilidade, assegurando na generalidade do território, as condições mínimas 
de evolução para um novo patamar de qualidade de vida e de competitividade  

Dinâmicas demográficas recessivas e de despovoamento nas regiões do interior 
em contextos de muito baixas densidades populacionais  

Emergência de novos pólos de dinâmica económica e demográfica fora das áreas 
metropolitanas  

Défice generalizado de capacidade competitiva num quadro de reforço das 
assimetrias entre as regiões portuguesas 

Relativo equilíbrio inter -regional em termos de coesão social, reflectindo -se mais na 
cobertura de bens e serviços e menos na intensidade e nos padrões específicos dos 
problemas de exclusão 

Dimensão critica ainda insuficiente dos centros urbanos n ão metropolitanos, 
limitando o surgimento de economias de aglomeração e o potencial de 
inovação 

Presença de instituições de ensino superior em cidades médias como alavanca de 
crescimento económico urbano qualificado e inovador  

Insuficiente valorização das  experiências bem sucedidas, das boas práticas e 
das potencialidades das regiões menos desenvolvidas reduzindo a atractividade 
de actores mais criativos e inovadores  

 
Grande dependência de alguns centros urbanos de funções dependentes do 
orçamento do Estado e de procuras sociais de incerta sustentabilidade a médio 
e longo prazo 

Especialização e Produtividade  

Afirmação de alguns pólos de actividades de maior intensidade tecnológica, associadas a 
investimento internacional, e com efeitos indutores sobre re des de fornecedores de larga 
escala 

Défice de produtividade resultante da interacção do padrão de actividades 
dominante no País e da posição ocupada pelas empresas que exportam a partir 
de Portugal nas cadeias de valor em que se inserem 

Efeitos disseminados de melhoria de condições de certificação de qualidade e de ritmos 
de produção gerados pelo processo de articulação - subcontratação entre processos de IDE 
relevantes e PME nacionais 

Sobre - especialização da produção e das exportações em actividades com 
dinâmicas de procura fracas e forte concorrência pelo custo ð actividades 
industriais trabalho intensivas e de baixas qualificações e actividades (indústria 
e serviços) que combinam recursos naturais e baixas qualificações 
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FORÇAS FRAGILIDADES 

 
Orientação de mercado das exportações portuguesas excessivamente 
concentrada numa única macro-região da economia mundial ð a Europa 
Continental e a zona Euro 

Dinâmicas Empresariais e Institucionais  

Emergência de um conjunto de empresas e instituições inovadoras e internacionalmente 
competitivas, com um alto grau de especialização técnico, científico e tecnológico, em 
domínios com elevado potencial de crescimento (designadamente em actividades de nível 
tecnológico avançado, como a biotecnologia, ciências biomédicas e da saúde, tecnolog ias 
de informação e comunicação e novos media) 

Quadro geral de grandes ineficiências organizativas, quer internas às empresas 
quer resultantes da insuficiente organização em rede das actividades  

Progressivo aumento do número de processos sustentados de modernização e 
reformulação de modelos de negócio realizados por parte de empresas em sectores 
tradicionais crescentemente expostos à concorrência internacional  

Tendência para diminuição da capacidade de atracção de investimento 
internacional para projectos com efeito estruturante, tanto na área industrial 
como nos serviços com maior valor acrescentado e/ou forte procura 
internacional  

Processos de internacionalização de grandes empresas do sector industrial, de sectores de 
infra -estruturas, dos sectores fina nceiros e da distribuição e das telecomunicações e 
informática  

Baixa intensidade de geração de nova capacidade empresarial a partir das 
Universidades e Institutos Politécnicos  

Afirmação do empreendedorismo feminino de qualidade, ligado ao maior nível de 
habilitação das mulheres  e à aposta na conciliação entre actividade profissional e vida 
familiar, nomeadamente ao nível das infra -estruturas de apoio à família  

Predomínio do empreendedorismo de necessidade, em detrimento de 
processos de criação de novas empresas associados a detecção e 
aproveitamento de oportunidades de negócio  

 
Condicionantes no acesso a financiamento para inovação (financiamento 
bancário, capital de risco, capital semente) por parte das empresas e 
empreendedores nacionais 

 
Reduzida sensibilidade da banca comercial para apoiar financeiramente 
projectos com forte conteúdo de inovação  

 

Investimento empresarial demasiado centrado no capital físico (renovação e 
modernização de equipamentos) em detrimento de investimentos em domínios 
imateria is (organização, inovação ou desenvolvimento do capital humano), nos 
quais Portugal apresenta ainda défices substanciais face aos seus congéneres 
europeus 
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FORÇAS FRAGILIDADES 

 

Pouco dinamismo nas parcerias entre estabelecimentos de ensino superior e o 
sector empresarial, red uzindo o potencial de implementação, disseminação e 
aproveitamento nacional dos resultados da I&D conseguidos em meio cientifico  

Dinâmicas de Inovação, Ciência e Tecnologia  

Crescimento do Sistema Nacional de C&T, com fortes progressos efectivos em domínios 
como a publicação científica e oferta de novos doutorados, bem como na sua progressiva 
integração em redes de colaboração científica internacional  

Reduzida capacidade de incorporação empresarial dos resultados de processos 
de inovação tecnológica 

Existência de pólos de I&D de qualidade internacional em áreas promissoras ð robótica e 
automação, tecnologias de informação e telecomunicações, ciências da saúde, 
biotecnologia e química fina, polímeros, física tecnológica, instrumentação e energia  

Desarticulação dos sistemas de inovação das regiões portuguesas 

Existência de alguns centros de excelência na formação superior, designadamente nos 
domínios da gestão, dos sistemas de informação e das tecnologias de informação e 
comunicação e ciências da vida 

Peso da I&D executada nas/com empresas portuguesas significativamente 
inferior aos valores verificados para o mesmo domínio na maioria dos restantes 
países europeus 

Existência de equipas de investigação científica de excelência situadas favoravelmente no 
seio de redes internacionais constituindo factores poderosos para a transferência de 
conhecimento relevante a nível mundial  

Reduzida autonomia e dificuldades de relacionamento com outras entidades do 
Sistema Nacional de Inovação (nomeadamente empresas) das instituições do 
Sistema C&T 

Exemplos relevantes de Centros Tecnológicos sectoriais com tradição de prestação de 
serviços de assistência técnica a clusters industriais  

Debilidade dos interfaces Universidade - Empresa susceptíveis de alavancar 
modelos de desenvolvimento científico e tecnológico mais próximos da 
valorização económica dos resultados da I&D 

Dotação de Recursos para a Sociedade de Informação e do Conhecimento  

Nível de equipamento TIC e conectividade comparável ao existente nos restantes países 
da UE, designadamente na área da Educação e do Ensino Superior ð (Campus virtuais, 
internet  nas escolas, Biblioteca do conhecimento on line , rede de fibra óptica nas 
Universidades) 

Debilidade de mediação organizacional e de estratégias empresariais 
susceptíveis de acelerar os impactes da utilização acrescida de tecnologias de 
informação e comunicação na produtividade média do trabalho e na 
produtividade total dos factores  

Progressão significativa em termos de familiarização da sociedade portuguesa com a 
utili zação de tecnologias de informação e de comunicação; forte propensão à utilização 
das tecnologias da informação, nos mais variados campos da sua aplicação 

Posicionamento ainda desfavorável no plano comparativo internacional com 
alguns países da coesão e com os países europeus mais avançados nos 
indicadores da sociedade de informação que traduzem uma utilização mais 
avançada pelas empresas 
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FORÇAS FRAGILIDADES 

Escolarização, Literacia e Formação Avançada  

Evolução apreciável das taxas de escolarização brutas e líquidas sobretudo no ensino 
secundário 

Baixo nível de escolarização entre a população em idade activa, apesar da 
melhoria significativa observada nas taxas de escolarização 

Nível de despesa pública na educação básica e secundária que, em termos relativos, e 
para o conjunto dos graus de ensino, se situa em níveis médios no seio da EU 

Baixos níveis de competências em áreas-chave como matemática, ciências e 
língua portuguesa, comprometendo, desde o ensino básico e secundário, a 
qualificação da população activa futura  

Aprofundamento das estratégias de formação e qualificação de adultos pouco 
escolarizados, numa óptica de ciclo de vida e melhoria continua dos níveis de 
habilitações/qualificações, integrando o reconhecimento, validação e certificação de 
competências não formais e combatendo lógicas de marginalização de segmentos 
populacionais menos escolarizados 

Níveis ainda elevados de abandono escolar precoce e baixas taxas de 
aproveitamento  

Abertura do ensino superior a novos públicos, através do novo regime de acesso para 
maiores de 23 anos e do desenvolvimento do ensino pós-secundário em instituições do 
ensino superior, através do novo regime jurídico para os CET.  

Posição desfavorável nos indicadores de literacia OCDE, sugerindo níveis 
precários de eficiência do sistema edu cativo 

 
Perda progressiva da especificidade da formação superior politécnica com a 
consequente perda de interacção com as necessidades empresariais 

 
Atraso na massificação dos conhecimentos básicos em Tecnologias de 
Informação e Comunicação e insuficient e mobilização de jovens para formação 
nas áreas a elas associadas 

 

Oferta pública e privada de formação superior com sérios desfasamentos face à 
procura de competências por parte das empresas, designadamente através de 
sobre especialização de cursos de graduação e pós graduação e perda de 
relevância de formações tecnológicas 

 Reduzida formação de engenheiros e outros profissionais de áreas tecnológicas 
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Capital Humano  

Alargamento da educação pré-escolar a todas as crianças com idade adequada Baixo nível de habilitações/qualificações entre a população activa empregada  

Consolidação da universalidade do ensino de nove anos e progressiva extensão dos 12 anos 

Paradoxo da formação: a uma expressiva necessidade de investimento na 
qualificação dos recursos humanos por parte das empresas, corresponde uma 
fraca propensão destas a investir em formação, determinada pelo padrão de 
especialização e pela falta de competências de quadros superiores e 
intermédios para a gestão de recursos humanos (e dos próprios empresários) 

Franco desenvolvimento ao nível da oferta de percursos formativos intermédios 
profissionalizantes com integração de volumes consideráveis de formação prática melhor 
identificadas com as necessidades empresariais e orientadas segundo um modelo de dupla 
certificação ð escolar e profissional 

Ineficiência na aplicação de recursos decorrente, quer da insuficiência de 
actividades de formação dirigidas para competências com forte procura e 
susceptíveis de requalificar jovens e adultos com níveis pouco elevad os de 
qualificação, quer da produção em larga escala de licenciados em áreas com 
escassa procura no mercado de trabalho 

Reforma do ensino superior (e progressivo aumento dos portugueses com este nível de 
ensino) e de formação profissional, a par das já en cetadas reformas dos ensinos básico e 
secundário 

Sistema de formação profissional predominantemente dominado pela oferta  

Bolsas de quadros superiores com formação académica avançada, não vinculados a 
instituições públicas, constituindo um potencial ao ser viço de programas de colocação de 
quadros superiores nas empresas 

Inexistência de mecanismos de financiamento à procura individual de 
formação, susceptíveis de exercer alguma pressão concorrencial, gerando 
níveis acrescidos de eficiência e práticas mais co nsistentes de identificação e 
captação de necessidades de formação 

Oferta (emergente) de serviços de avaliação e valorização de recursos humanos  

Mercado de Trabalho  

Mercado de trabalho com capacidade de ajustamento a choques   

Taxas de emprego elevadas no contexto da UE25. 
Segmentação do mercado de trabalho, polarizado por situações muito 
contrastadas em termos de segurança, remuneração e qualificações 
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FORÇAS FRAGILIDADES 

Acção do Serviço Público de Emprego adaptada às especificidades dos diferentes grupos-
alvo de modo a melhor responder às suas necessidades e resolver os seus problemas 
específicas, bem como combater a segmentação do mercado de trabalho, pelo aumento 
da sua empregabilidade e promoção da inclusão social 

Riscos de exclusão social ð desempregados de longa duração com fraca 
qualificação; jovens desqualificados precocemente saídos do sistema 
educativo; existência de casos de desincentivo à participação no mercado de 
trabalho de grupos populacionais que só podem aspirar a salários baixos, bem 
como a persistência de diferenciação salarial significativa entre homens e 
mulheres 

Coesão Social 

Permanência de formas de organização social, mesmo a nível urbano, com níveis de 
solidariedade social e familiar ainda susceptíveis de assegurar protecção natural a 
situações de exclusão continuada ou episódica do mercado de trabalho  

Efeitos redistributivos de políticas públicas sociais aquém do esperado para o 
grau de intervenção pública existente e níveis de desigualdade na distribuição 
dos rendimentos elevados no contexto europeu 

Conflitualidade social controlada, mediante nomeadamente melhoria das condições de 
integração de determinadas comunidades étnicas em áreas urbanas 

Políticas sociais e de revitalização integrada de áreas degradadas, com forte 
incidência de pobreza ur bana e outras formas de exclusão social, 
excessivamente vulneráveis às incidências do estado das contas públicas e de 
políticas de estabilização macroeconómica  

Experiências de integração de políticas públicas dirigidas a territórios urbanos com 
debilidade s sociais acentuadas 

Formas e expressões de pobreza rural seriamente penalizadas pela tendência 
observada nas duas últimas décadas de reforço do crescimento de centros 
urbanos em áreas interiores com o consequente esvaziamento de aldeias rurais 

Forte aposta, no quadro do Plano Tecnológico, em medidas de combate à info -exclusão e 
da promoção do acesso de todos a competências básicas em TIC 

Incidência da tóxico -dependência em áreas urbanas e metropolitanas 

 
Ocorrência de situações de infoexclusão decorrente s de um reduzido grau de 
disseminação da utilização de tecnologias de informação e comunicação em 
população activa e não activa mais idosa 
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Formas de exclusão social ligadas à violência de género, designadamente 
vítimas de violência doméstica, tráfico e e xploração sexual e laboral  

Dotação em Infra -estruturas e Equipamentos Sociais  

Forte acréscimo na dotação de equipamentos e infra -estruturas de natureza social, no 
conjunto das regiões portuguesas, com influência nos padrões de coesão social 

Forte pressão social para a manutenção de níveis elevados de infraestruturação 
e de dotação de novos equipamentos, à revelia do planeamento de redes e das 
possibilidades oferecidas pelo sistema de transportes, sem acautelar a 
respectiva sustentabilidade económica e fin anceira 

Administração Pública e Recursos Institucionais  

Evolução positiva do processo de modernização do Estado e das instituições públicas, que 
coloca a performance  nacional neste domínio acima da média europeia, num claro 
movimento de convergência real  

Dificuldade de execução de reformas em áreas cruciais da actuação do Estado, 
nomeadamente nas áreas da saúde, segurança social e fiscalidade, a melhoria 
dos graus de cobertura e a resposta ao envelhecimento progressivo da 
população portuguesa 

Concretização de um processo de reformas estruturais, enquadrado num esforço comum a 
nível da União Europeia, que lhe confere maior base consensual interna  

Forte sectorialização, hierarquização e rigidez organizacional da Administração 
Pública nacional, claramente in ibidoras da sua adequação à lógica emergente 
de abordagem matricial da acção pública  

Forte investimento em curso ao nível da desburocratização (SIMPLEX) e racionalização da 
Administração Pública (PRACE) 

Défice de instâncias e instrumentos de nível regiona l intermédio que 
assegurem, de forma efectiva e continuada, a coerência e a articulação entre 
os vários níveis de intervenção do Estado no território  

 

Desfasamento entre as actuais competências dos recursos humanos afectos à 
Administração Pública nacional e as competências necessárias para permitir ao 
Estado português responder, de forma rápida e efectiva, aos desafios que as 
transformações em curso (e o próprio processo de reforma e modernização do 
Estado) começam a requerer 

 Défices de instâncias de regulação ou sua ineficiência  
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Incertezas e insuficiências de capacidade técnica de gestão e 
acompanhamento de projectos públicos em regime de contratualização  
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3.  LIÇÕES DO QCA III PARA O ACTUAL PERÍODO DE PROGRAMAÇÃO 

 

Os exercícios de avaliação que incidiram sobre o anterior período de programação 

disponibilizaram um vasto conjunto de reflexões sobre a estratégia e os resultados da 

aplicação do Fundo Social Europeu que foram tomadas em consideração na 

preparação do Programa Operacional Potencial Humano. Esta preocupação assume 

relevância acrescida pelo facto de se distinguirem como princípios orientadores da 

estratégia de programação a concentração e selectividade dos apoios.  

 

Nesse sentido, sinalizam-se, de forma breve e ilustrativa, alguns dos princi pais 

elementos de aprendizagem proporcionados pelos exercícios de avaliação do QCA III 

no domínio das políticas de educação, formação e emprego, procurando, desse 

modo, facilitar a construção de uma chave de leitura da actual proposta de 

programação.  

 

A análise retrospectiva das conclusões dos exercícios de avaliação intercalar permite 

destacar, em primeiro lugar, o reconhecimento da maturidade do Sistema de 

Educação e Formação Inicial e os impactos alcançados pelas ofertas de dupla 

certificação na produçã o de qualificações e no desenvolvimento de condições 

sustentadas de empregabilidade de jovens. Esta é uma conclusão fortemente 

sustentada pelos elementos de avaliação de impacto da formação coligidos para os 

diferentes percursos de educação e formação existentes e que, no fundo, 

compreende a valorização do ensino profissionalizante de dupla certificação como 

plataforma alternativa de acesso à certificação escolar e a qualificações facilitadoras 

das trajectórias de inserção profissional.  

 

Os resultados alcançados no domínio do ensino profissionalizante permitem, assim, 

afirmar a relevância da estratégia de (re)construção de um subsistema de ensino 

profissionalizante de jovens, para o qual relevam, em particular, a afirmação do 

Ensino Profissional e do Sistema de Aprendizagem, que se desenvolveu ao longo dos 

últimos vinte anos e no qual se concentraram significativos recursos do Fundo Social 

Europeu. Esta orientação permitiu a gradual organização e expansão de um 

subsistema de ensino orientado para as aprendizagens técnico-profissionais que 

constitui, hoje, um importante trunfo para as políticas de educação e formação.  
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O último período de programação proporcionou, também, uma progressiva 

intensificação dos níveis de participação de activos em processos de apren dizagem ao 

longo da vida, com especiais resultados na tradução de equilíbrios de género.  

 

Complementarmente, surge fortemente valorizada no quadro das avaliações 

intercalares a afirmação de estratégias de inovação que promoveram a associação 

entre os processos formativos e processos de melhoria empresarial por via da 

integração de componentes de consultoria. Revelados como boa prática no próprio 

contexto europeu, os instrumentos de consultoria -formação surgem amplamente 

destacados enquanto dispositivos que favorecem uma mais eficaz associação entre os 

objectivos de qualificação e da modernização empresarial. A integração entre as 

vertentes de consultoria e formação é destacada como um recurso fundamental para 

elevar os níveis de eficácia e relevância dos inv estimentos formativos quando 

orientados pelo objectivo de apoiar a modernização e reforço da competitividade do 

tecido produtivo.  

 

A valorização de metodologias de consultoria -formação, no domínio da promoção da 

competitividade empresarial, ganha acrescido  significado quando os resultados dos 

exercícios de avaliação intercalar sinalizaram, também, a expressão de um problema 

de relevância no domínio da formação contínua, acompanhado de uma significativa 

falta de eficácia no envolvimento de activos de empresa s de pequena dimensão. 

 

A expressão deste problema constitui, pois, um importante domínio de fragilidade 

sinalizado pelos resultados da avaliação do QCA III a que importa atender. A 

multiplicação de processos formativos desenquadrados das efectivas necessidades de 

desenvolvimento individual e organizacional, a par da lacunar mobilização de 

referenciais de certificação de competências, tem penalizado a articulação entre o 

investimento em formação contínua e a indução de ganhos de produtividade ao nível 

do tecido produtivo.  
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Neste plano, constitui referência prioritária a moderação nos impactes induzidos pelo 

investimento em formação sobre a estrutura de qualificações da população activa, 

em particular, no que se refere aos mais velhos e aos menos qualifi cados. A 

fragilização dos resultados alcançados na frente da qualificação de activos assume 

acrescida relevância quando consideramos a necessidade de acelerar a dinâmica de 

qualificação da população portuguesa, tornando -a menos dependente dos fluxos de 

entrada de jovens qualificados no mercado de trabalho.  

 

Complementarmente, a insuficiente mobilização de referenciais de formação 

certificados ao nível da formação contínua, tanto ao nível escolar como profissional, 

para além de limitar os resultados em maté ria da elevação das qualificações de base 

da população activa tem um impacto negativo sobre a procura de formação ao longo 

da vida. A relação entre o nível de qualificação de base e a participação em 

processos de aprendizagem ao longo da vida não se exprime negativamente apenas 

no que se refere à procura de formação, mas também na própria eficácia desta no 

plano do desenvolvimento das competências individuais.  

 

A predominante orientação do sistema de formação por uma lógica de oferta 

constitui, aliás, uma perspectiva recorrentemente evocada nas diferentes sedes e 

momentos de apreciação do seu funcionamento. A debilidade dos processos de 

certificação, que constituem peça fundamental para a constituição de dinâmicas de 

procura esclarecidas, é uma das possíveis razões explicativas dessa sub-determinação 

do funcionamento do sistema às dinâmicas da oferta de formação.  
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Outro factor que explica esta orientação, seguramente não menos importante, 

prende-se com a natureza das fontes de financiamento e, sob retudo, com os critérios 

e mecanismos de atribuição desse financiamento. O financiamento da formação 

profissional tem privilegiado a afectação dos recursos à iniciativa dos operadores de 

formação, sem que exista uma capacidade estruturada de a influenciar no que se 

refere aos domínios de formação contemplados e, mais no caso da formação 

contínua, às próprias estratégias de formação seguidas, denotando uma insuficiente 

articulação entre as respostas formativas e as necessidades individuais de 

qualificação. E nquadram-se neste contexto explicativo as fortes debilidades 

identificadas pelo Estudo Intercalar de Avaliação do PRODEP no que se refere à 

formação de professores, cujos impactes no domínio da melhoria da qualidade do 

ensino estão distantes das expectativ as associadas ao investimento financeiro que lhe 

foi consignado.  

 

Ainda no domínio das políticas de qualificação, cumpre sublinhar positivamente os 

resultados alcançados na estruturação de um novo subsistema de educação e 

formação de adultos que represent a uma aquisição fundamental para o objectivo de 

combater o défice estrutural de qualificações da população portuguesa, ao mesmo 

tempo que se afigura como estímulo inovador na reforma dos subsistemas 

tradicionalmente dirigidos a educação de adultos no âmbit o do sistema educativo. 

Este sistema pode permitir, por via do instrumento de balanço de competências, uma 

maior orientação da formação por lógicas de procura.  

 

A estruturação de ofertas de educação e formação de adultos que valorizam 

conteúdos curriculare s profissionalizantes, a estruturação de um sistema de 

valorização das aprendizagens por via da experiência e a sua articulação com ofertas 

de formação de curta duração vocacionadas para completar ciclos de certificação 

constituem vectores nevrálgicos da o rganização de um novo Sistema de Educação e 

Formação de adultos que colherem contributos importantes e decisivos no último 

ciclo de programação do Fundo Social Europeu.  
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No domínio das políticas de emprego, cumpre destacar como principal sublinhado dos  

resultados de avaliação do QCA III a vulnerabilidade da opção de programação 

desconcentrada das políticas activas de emprego enquanto recurso de 

territorialização da sua acção. Identificou -se como principal limitação aos progressos 

alcançados uma excessiva rigidez imposta pela extensão das lógicas de programação 

sectorial que minimizaram as possibilidades de adequação dos instrumentos de 

política aos diagnósticos de natureza regional e diminuíram as margens de manobra 

da Gestão para a efectivação do Modelo de Gestão Regionalmente Desconcertado. 

Em consequência, identificaram -se oportunidades de promoção de eficácia das 

políticas activas de emprego assegurando uma acrescida associação da sua aplicação 

a projectos integrados de intervenção de âmbito sectorial  e/ou regional.  

 

No domínio da coesão e do desenvolvimento social, a avaliação intercalar do QCA III 

destaca a relevância da aplicação dos Fundos Estruturais para a construção de um 

património de políticas de inclusão, acompanhada pelo reconhecimento da 

necessidade de reforçar a integração dos instrumentos da política de inclusão e a 

territorializa­«o da sua aplica­«o. òA avaliação fez ressaltar a necessidade de uma 

melhor integração das políticas de reparação da exclusão social com a matriz 

territorial de gera­«o de fen·menos de pobreza,éó Para al®m de um melhor 

apetrechamento das instituições públicas com responsabilidades nesta área da 

intervenção social, a territorialização eficaz dessas políticas passa também 

necessariamente pelo robustecimento do quadr o institucional de parcerias locais e 

regionais vocacionadas para o desenvolvimento sócio-comunitário.  

 

No domínio da igualdade de género, a Avaliação Intercalar do QCA III permitiu 

sublinhar a relevância de combinar uma programação de carácter horizontal com 

medidas de acção positiva, penalizada, no entanto, ao nível dos resultados por 

insuficiências de programação e de capacidade de governação, com reflexos mais 

penalizadores no que se refere à abordagem transversal. Com efeito, à abordagem 

transversal da prioridade igualdade de género no âmbito do QCA III foram apontadas 

debilidades no que se refere à identificação dos objectivos e das estratégias que os 

servem, assim como, à consequente definição dos indicadores adaptados a registar os 

impactes alcançados. 
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Numa perspectiva mais transversal, importa relevar ainda do quadro de resultados da 

avaliação a frágil inseminação dos sistemas de política a partir de campos de 

inova­«o conduzindo ao reconhecimento de que òpara que o QCA III possa apresentar 

um contr ibuto mais activo em termos de impactos nos sistemas de políticas e gerar 

políticas públicas de conteúdo mais inovador e menos orientadas para uma simples 

mobilização de despesa pública sem acautelamento de resultados e de qualidade de 

efeitos, é necessári o que a programação dos PO defina as suas apostas em termos de 

inovação de resultados a atingir e consagre modelos de acompanhamento 

compatíveis com o esforço de indução de procura que essas apostas exigem.ó 

Reconhece-se, deste modo, que a inseminação de dinâmicas de inovação pode ser 

promovida com vantagem através da fixação de resultados esperados e de uma maior 

proximidade entre os territórios de inovação os territórios de implementação dos 

instrumentos de política pública.  

 

Não esgotando, naturalmente,  o quadro de conclusões relativas ao anterior ciclo de 

programação, esta síntese contribui para melhor enquadrar o teor da proposta de 

programação que adiante se apresenta.  
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4.  ESTRATÉGIA E PRIORIDADES PARA O REFORÇO DO POTENCIAL HUMANO 

 

4.1. As priorida des da Agenda Operacional para o Potencial Humano  

 

A Agenda Operacional Temática para o Potencial Humano assume quatro objectivos 

principais. Em primeiro lugar, superar o défice estrutural de qualificações da 

população portuguesa. Para tal, consagra o nível secundário como referencial mínimo 

de qualificação, centrando a aposta em estratégias de educação e formação dirigidas 

a jovens e adultos. Expandir as vias profissionalizantes para a formação inicial de 

jovens e a oferta de percursos de formação flexívei s que permitem a aquisição de 

competências certificadas para os adultos são opções nucleares desta estratégia.  

 

Em segundo lugar, promover o conhecimento científico, a inovação e a modernização 

do tecido produtivo e da Administração Pública, alinhados com a prioridade de 

transformação do modelo produtivo português assente no reforço das actividades de 

maior valor acrescentado. O alargamento das qualificações pós -graduadas, 

nomeadamente em áreas de ciência e tecnologia, bem como o apoio a formações 

críticas à mudança organizacional e a abordagens integradas dos processos 

formativos são os instrumentos centrais desta linha de intervenção.  

 

Em terceiro lugar, o estimulo à criação e à qualidade do emprego, destacando -se a 

promoção do empreendedorismo ð nomeadamente de desempregados - e os 

mecanismos de apoio à transição que privilegiem o contacto dos jovens com o 

mercado de trabalho.  

 

O quarto objectivo estratégico refere -se à promoção da igualdade de oportunidades, 

distinguindo o desenvolvimento de estratégias i ntegradas e de base territorial para a 

promoção da inserção social de pessoas vulneráveis a trajectórias de exclusão social. 

Este domínio contempla, ainda, a integração da igualdade de género como factor de 

coesão social. 
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As prioridades acima enunciadas concretizar -se-ão através das seguintes sete grandes 

vertentes de intervenção:  

 

Qualificação Inicial , um dos dois pilares da Iniciativa Novas Oportunidades, tem 

como objectivo fazer do 12º ano o referencial mínimo de escolaridade para todos os 

jovens e assegurar que as ofertas profissionalizantes de dupla certificação passem a 

representar metade das vagas em cursos de educação e de formação que permitam a 

conclusão do secundário. 

 

A realização deste objectivo passa pela diversificação e expansão das ofert as de 

educação e formação de natureza profissionalizante que proporcionem aos jovens 

uma dupla certificação, escolar e profissional, facilitadora da inserção qualificada no 

mundo do trabalho, bem como do prosseguimento de estudos. São abrangidas nesta 

prioridade os cursos profissionais, os cursos de aprendizagem, os cursos de educação 

e formação, os cursos do ensino artístico especializado e os cursos de especialização 

tecnológica.  

 

Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo da Vida , o segundo pilar da Iniciati va 

Novas Oportunidades, tem como principal objectivo central a elevação dos níveis de 

qualificação da população adulta, o desenvolvimento de competências críticas à 

modernização económica e empresarial, bem como a promoção da adaptabilidade 

dos trabalhadores. Compreende o desenvolvimento de competências escolares e 

profissionais certificadas para adultos que não concluíram o 9.º ano de escolaridade 

ou o ensino secundário ou que, tendo um habilitação escolar, não detenham uma 

qualificação profissional. Na re alidade portuguesa, a formação para a adaptabilidade 

deve assumir-se como reforço da qualificação de base, com a criação de patamares 

mínimos de competências que permitam a aquisição de competências críticas para a 

actividade económica, a adaptação à mudan ça e a apetência pela participação na 

aprendizagem ao longo da vida.  
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Promover a qualificação e a empregabilidade dos activos pouco escolarizados exige o 

desenvolvimento de estratégias formativas assentes num princípio de flexibilidade e 

de ajustament o às necessidades individuais de aquisição de competências. A aposta 

no reconhecimento da aprendizagem por via da experiência constitui uma opção 

estratégia para a concretização deste objectivo na medida em que permite 

incrementar o acesso à formação bem com aumentar a sua relevância e impacto nos 

indivíduos e nas organizações. As ofertas de educação e formação profissionalizante 

dirigidas a adultos pouco escolarizados (cursos EFA), valorizando a formação 

profissionalizante e as acções modulares de curta duração, dirigidas a completar 

percursos de certificação de competências escolares e profissionais são, também, 

peças fundamentais desta aposta.  

 

Considerando ainda que um significativo número de funcionários da Administração 

Pública Central e Local apresenta níveis iguais ou inferiores a 9 anos de escolaridade, 

esta vertente da Agenda Operacional para o Potencial Humano considera igualmente 

esta realidade, com vista a potenciar as suas capacidades e criando condições de 

valorização profissional.  

 

Estas duas vertentes de intervenção serão operacionalizadas ao abrigo da reforma do 

sistema de formação profissional, que a seguir se descreve.  
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Reforma do Sistema de Formação Profissional  

 

Portugal enfrenta, em matéria de formação profissional, dois gra ndes desafios 

intimamente relacionados.  

 
O primeiro, de natureza quantitativa, traduz -se na necessidade urgente de assegurar 

um significativo aumento dos indivíduos com acesso a formação, quer inicial, quer 

contínua ao longo da vida.  

 
O segundo, de natureza qualitativa, traduz -se na necessidade de assegurar a 

relevância e a qualidade do investimento em formação, isto é, de aumentar a 

eficácia e a credibilidade da aplicação dos recursos destinados a estas políticas.  

 

Portugal tem feito ao longo dos últimos t rinta anos, um significativo esforço no 

sentido de recuperar a atraso que o distancia dos países mais desenvolvidos, 

particularmente no que respeita aos níveis de escolarização. Mas há ainda um esforço 

suplementar a empreender: cerca de 3,5 milhões de acti vos têm um nível de 

escolaridade inferior ao ensino secundário; cerca de 485 000 jovens entre os 18 e os 

24 anos estão a trabalhar sem terem concluído esse patamar de referência da 

escolaridade. 

 
A Iniciativa Novas Oportunidades responde de forma ambiciosa a este grande desafio 

de elevar rapidamente os níveis de qualificação dos portugueses e tornando o 12.º 

ano o nível de escolaridade de referência. A concretização desta ambição passa por 

uma estratégia dual: a elevação das taxas de conclusão do nível secundário nos 

jovens, com um forte combate ao abandono precoce e uma aposta no reforço das 

vias profissionalizantes, e a persistente recuperação dos níveis de qualificação da 

população adulta, através da conjugação da educação de adultos com a 

generalização dos processos de reconhecimento, validação e certificação de 

competências.  

 
A capacidade de proceder ao reconhecimento de competências adquiridas ao longo 

da vida. i.e., òposicionaró os indiv²duos face a um dado referencial de compet°ncias, 

transversais ou específicas e relevantes para a sua progressão escolar e profissional, 

atrav®s de metodologias para al®m da òtradicionaló certifica­«o formal ®, como j§ 

vimos, fundamental.  
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É essencial reconhecer hoje que os défices de qualificação não encontrarão resposta 

unicamente no aumento dos recursos financeiros. Portugal precisa não só de fazer 

mais, como também de fazer melhor, ultrapassando as insuficiências detectadas em 

termos de relevância da oferta formativa, no que respeita à satisfação das 

necessidades de modernização das empresas e de desenvolvimento pessoal. 

 

 

 

Paralelamente aos défices de qualificação, Portugal apresenta também claros défices 

de certificação, i.e., às competências que os indivíduos efectivamente dispõem 

(adquiridas por via formal, não fo rmal ou informal, em contexto profissional ou 

outro) muitas vezes não corresponde uma efectiva certificação. Esta é uma realidade 

importante quer numa perspectiva individual quer para o desenvolvimento do nosso 

mercado de emprego, pois gera uma elevada opacidade das reais qualificações 

disponíveis. 

 

No contexto português, o conceito de formação para a adaptabilidade deve assumir -

se significativamente como reforço da qualificação de base, o que significa a criação 

de patamares cognitivos mínimos que permitam  a adaptação individual à mudança e 

a aquisição de novas competências, cruciais à competitividade e à inovação, e assim 

ao emprego e à coesão. Mas deve assumir-se igualmente como reforço da formação 

contínua certificada que se traduza em valorização dos pe rcursos profissionais dos 

indivíduos.  

 

Por outro lado, aumentar a relevância da formação profissional para a modernização 

empresarial implica um sério esforço de estruturação e regulação da oferta 

formativa, estimulando a produção e a procura de qualifica ções e competências 

críticas para a competitividade das empresas e da economia.  

 

Insere-se neste objectivo o desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações 

que se constitui como instrumento de gestão estratégica das qualificações de nível 

não superior, reunindo  o conjunto dos perfis profissionais, referenciais de formação 

e critérios para reconhecimento de competências pela via da experiência e 
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organizando-se numa lógica de dupla certificação. Com o objectivo de orientar a 

produção de qualificações essenciais para a competitividade e modernização da 

economia e para o desenvolvimento pessoal e social do indivíduo o Catálogo deverá 

abranger todas as ofertas conferentes de dupla certificação, bem como o nível IV de 

qualificação profissional, processo que  será levado a cabo em estreita articulação 

com os principais actores e operadores do sistema. 

 

São objectivos do Catálogo Nacional de Qualificações: 

 

-  Promover a produção de qualificações e de competências críticas para a 

competitividade e modernização da economia e para o desenvolvimento pessoal 

e social do indivíduo.  

 

-  Contribuir para o desenvolvimento de um quadro de qualificações legível e 

flexível que favoreça a comparabilidade das qualificações a nível nacional e 

internacional, nomeadamente, arti culado com o futuro Quadro Europeu de 

Qualificações e com o sistema ECVET; 

 

-  Promover a flexibilidade na obtenção da qualificação e na construção do 

percurso individual de aprendizagem ao longo da vida (ALV).  

 

-  Facilitar o reconhecimento das qualificaç ões independentemente das vias de 

acesso. 

 

-  Contribuir para a promoção da qualidade do Sistema Nacional de Qualificações.  

 

-  Melhorar a eficácia do financiamento público à formação.  

 

-  Contribuir para a informação e orientação em matéria de qualificaçõ es. 

 

O processo de elaboração e actualização do Catálogo exige uma análise crítica sobre 

a pertinência e configuração das diversas qualificações, possibilitando uma contínua 

inovação dos conteúdos fundamentais associados a cada qualificação.  
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O envolvimento dos principais actores do sistema de educação e formação no 

desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações assenta na dinamização de 

Conselhos Sectoriais para a Qualificação (CSQ), sendo de central importância a 

presença dos parceiros sociais, dos operadores de formação com maior especialização 

sectorial e/ou regional, das empresas com maior dinamismo e de peritos nacionais. 

Aos CSQ cabe a responsabilidade de identificarem as necessidades de actualização do 

Catálogo e de colaborarem com a Agência Nacional para a Qualificação, I.P. nos 

trabalhos conducentes a essa actualização (no mínimo a cada 2 anos). 

 

Este processo exige uma reflexão sobre a importância crítica e actualidade das 

diversas qualificações e permite a introdução permanente de inovaç ões de conteúdo 

fundamentais num contexto de mudança estrutural e de crescente procura de 

qualificações e competências (corrigindo lacunas em áreas chave para o 

desenvolvimento dos sectores e das empresas e actualizando e modernizando 

referenciais de compe tências e de formação). Este processo permite também um 

ganho significativo na coerência e transparência do sistema, através da eliminação 

de redundâncias e sobreposições. 

 

O Catálogo Nacional de Qualificações é, assim, a peça central de um efectivo 

Sistema Nacional de Qualificações, indispensável para orientar a procura e a oferta 

formativa e para permitir a sua certificação e, consequentemente, a valorização 

pelo mercado dos investimentos em formação realizados.  

 

A agenda de reforma da formação profission al baseia-se, assim, neste duplo 

referencial: a formação financiada por recursos públicos deve permitir a progressão 

escolar e profissional das pessoas e contribuir para a modernização das empresas e 

outras organizações económicas. 

 

Esta agenda implica uma reforma institucional muito exigente no domínio do 

sistema de certificação profissional e, bem assim, dos modelos de financiamento 

público que privilegiem a concentração de recursos nos dispositivos que promovam 

a aquisição de competências escolares e profissionais certificadas, que privilegiem o 

apoio directo à procura (individual ou das empresas) e que induzam procedimentos 

de avaliação e selectividade mais rigorosos.  
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A reforma institucional proposta compreende a criação da Agência Nacional para a 

Qualificação (ANQ), organismo de tutela ministerial conjunta entre os Ministérios 

do Trabalho e Solidariedade Social e da Educação. 

 

Este é um dos pilares fundamentais para a estratégia de qualificação das Novas 

Oportunidades e visa a coordenação e a articulaçã o entre as duas principais áreas 

com responsabilidade na educação-formação.  

 

Esta é uma solução inovadora, uma vez que a ANQ, acolhendo competências que 

anteriormente se encontravam dispersas por diversos organismos de ambos os 

Ministérios, promove a aprox imação de estratégias e contribui para um melhor e 

mais célere funcionamento e articulação do mesmo e, portanto, para uma melhor 

resposta. 

 

A Agência Nacional para a Qualificação tem como principais missões:  

 

- Assegurar, no âmbito no Sistema Nacional de Qualificações (SNQ), a actualização 

contínua e permanente do Catálogo Nacional de Qualificações, i.e., dos 

referenciais de qualificações orientadores para formação e para o 

reconhecimento de adquiridos para efeitos de certificação;  

 

- Coordenar e dinamizar a estruturação da oferta de educação e formação 

profissional de dupla certificação dirigida a jovens e adultos.  

 

- Assegurar a coordenação e gestão dos dispositivos e ofertas de educação e 

formação de adultos, designadamente a rede de Centros Novas Oportu nidades.  

 

 

 

A agenda de reforma da formação profissional implica ainda uma forte aposta na 

qualidade da formação, desenvolvendo em permanência as competências das 

entidades formativas e dos seus recursos humanos, e na introdução de novos 

mecanismos de estímulo à procura de formação.  



Programa Operacional Temático Potencial Humano  61 

 

 

 
 

 

O objectivo de reforçar a qualidade da formação profissional exige uma actuação 

que contribua para promover um sistema de acreditação e qualidade, uma efectiva 

rede de actores e a capacidade técnica e pedagógica das entidades formadoras e dos 

próprios formadores, com vista a melhorar a qualidade da formação e os resultados 

obtidos.  

 

A reforma do Sistema de Acreditação de Entidades Formadoras cujo funcionamento 

está excessivamente ancorado em mecanismos de prova documental da capacidade 

técnica e organizativa, por um lado, não tendo desenvolvido, por outro, um 

dispositivo integrado e sistemático de aferição dos resultados e impactos da 

formação, constitui igualmente uma prioridade.  

 

A evolução do actual modelo de acreditação de  entidades formadoras tem, pois, 

como principais objectivos:  

i) garantir um acompanhamento mais directo dos contextos e práticas de 

formação;  

ii) assegurar uma acrescida capacidade de avaliar e promover os seus resultados;  

iii) reduzir o peso administrati vo associado aos processos de candidatura e 

avaliação das entidades formadoras.  

 

O sucesso da estratégia proposta só é possível se associada a uma estratégia 

consciente e clara de promoção da modernização e da actualização de todos aqueles 

que operam no sistema formativo. Neste sentido considera -se de importância 

crucial melhorar a qualificação dos formadores, criando mecanismos eficazes de 

constante adaptação e aperfeiçoamento aos novos referenciais e necessidades. 

 

Neste plano, situa -se o objectivo de dis ponibilizar a todos aqueles que operam no 

sistema de formação uma formação permanente, actualizada e modernizante ao 

nível das áreas sectoriais principais bem como das metodologias críticas para a 

educação-formação de adultos, potenciar as redes qualifican tes entre os diversos 

operadores formativos e disseminar boas práticas, nomeadamente no que se refere 

à relação entre modularização da formação e a necessárias reorganização dos 

processos formativos. 
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A reforma da formação profissional propõe metas ambic iosas no domínio da 

certificação escolar e profissional da população, e exige uma mobilização alargada, 

urgente, eficaz e eficiente dos instrumentos, políticas e sistemas de qualificação, se 

se pretende fazer da estratégia de qualificação da população port uguesa e de 

promoção da aprendizagem ao longo da vida, uma grande e forte prioridade 

nacional.  

 

È neste sentido que se verifica um indubitável empenho nacional na implementação 

desta reforma, destacando -se aqui os seguintes passos já dados ou em fase de 

concretização:  

 

- Publicação da estrutura orgânica e dos estatutos da Agência Nacional para a 

Qualificação, I.P. (ANQ, I.P.) , respectivamente, através do Decreto -lei n.º 276 -

C/2007, de 31 de Julho, e da Portaria n.º 959/2007, de 21 de Agosto, que já se 

encontra em funcionamento desde Fevereiro de 2007, embora ao abrigo da antiga lei 

orgânica do Ministério da Educação;  

 

- Projecto de Decreto -Lei que regula o Sistema Nacional de Qualificações, cujo prazo 

para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes 

do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Decreto -Lei que regula o Sistema de Regulação de Acesso a Profissões, 

cujo prazo para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e 

publicação antes do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Portaria que regula o Quadro Nacional de Qualificações, cujo prazo 

para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes 

do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Portaria que regula o Catálogo Nacional de Qualifica ções, cujo prazo 

para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes 

do final do ano de 2007;  
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- Projecto de Portaria que regula o modelo de caderneta individual de competências 

e o seu processo de registo, cujo prazo para ap reciação pública já findou, 

estimando-se a sua aprovação e publicação antes do final do ano de 2007; 

 

- Projecto de Portaria que regula o certificado de formação profissional , cujo prazo 

para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes 

do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Portaria que regula o reconhecimento, validação e certificação de 

competências e os centros novas oportunidades, cujo prazo para apreciação pública 

já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Portaria que regula a orientação para qualificação e o emprego , cujo 

prazo para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação 

antes do final do ano de 2007;  

 

- Projecto de Portaria que regula a certificação de entidades formadoras , cujo prazo 

para apreciação pública já findou, estimando -se a sua aprovação e publicação antes 

do final do ano de 2007.  

 

 

Gestão e Aperfeiçoamento Profissional , reúne um conjunto de medidas dirigidas a 

promover a capacidade de inovação, gestão e modernização produtiva das empresas 

e outras organizações, como condição fundamental de reforço da competitividade e 

de promoção da qualidade do emprego.  

 

No seu conjunto as intervenções que se integram nesta prioridade  respondem 

essencialmente aos objectivos de apoiar o ajustamento da estrutura produtiva 

portuguesa, reforçando a presença em actividades de elevado valor acrescentado e 

os níveis de produtividade globais, e a reforma da Administração Pública, impondo 

uma maior valorização da formação profissional enquanto elemento de suporte à 

qualificação das práticas de gestão e da mudança organizacional.  
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Um importante domínio de aposta nesta prioridade de agenda contempla o 

desenvolvimento de formação dirigida a respo nder a necessidades de competências 

especializadas em empresas que tenham em curso trajectórias de afirmação da sua 

actividade em segmentos alinhados com os objectivos de inovação, de reforço da 

produção transaccionável de maior valor acrescentado e da pre sença em mercados 

internacionais.  

 

Um segundo vector passa pela promoção de estratégias de formação orientadas para 

o apoio ao desenvolvimento organizacional e para a adopção de modelos de 

organização da formação favoráveis ao envolvimento na formação dos activos com 

mais baixas qualificações. O desenvolvimento de acções integradas de formação-

acção constitui uma prioridade para garantir a acrescida articulação entre os 

processos de desenvolvimento de competências dos activos e os processos de 

modernização das empresas e organizações. A redução das disparidades entre 

homens e mulheres em meio laboral constitui um domínio de produção de resultados 

associado a estes instrumentos de política.  

 

Por último, inclui -se nesta linha, o apoio ao desenvolvimento de fo rmações 

estratégicas para a gestão e inovação na Administração Pública, em domínios em que 

as instituições não tenham capacidades formativas internas e não seja possível 

mobilizá -la em organismos da administração, através dos respectivos recursos, e a 

formação de docentes. 

 

Formação Avançada para a Competitividade , é a linha que visa a superação do 

atraso científico e tecnológico nacional como condição essencial ao progresso 

económico e social, pela aposta no conhecimento e na competência científica e 

técni ca. As dimensões da investigação e da inovação são vectores determinantes para 

a mudança do posicionamento competitivo da economia portuguesa, para o aumento 

da produtividade e para o desenvolvimento de uma economia baseada no 

conhecimento.  
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A necessidade de qualificar os portugueses e estimular a inovação e a modernização 

tecnológica, colocando no terreno políticas que acelerem o actual processo de 

mudança do padrão de especialização de economia portuguesa no sentido da 

produção de bens e serviços diferenciados, apoiados em actividades de I&D e cada 

vez mais vocacionados para os mercados externos torna-se indispensável.  

 

Assumem-se como objectivos da intervenção o reforço da formação avançada de 

recursos humanos em ciência e tecnologia, em investigação e inovação, visando a 

criação de uma sólida base de qualificação, a consolidação das instituições, a criação 

de emprego científico, a articulação entre formação superior e o trabalho científico, 

a inserção de investigadores nas empresas e o reforço das lideranças científicas.  

Para concretização destes objectivos apoiar -se-ão acções que visam programas e 

bolsas de mestrado, doutoramento e pós-doutoramento, a integração na 

investigação, o desenvolvimento de programas de cátedras convidadas e inserção em 

Portugal de investigadores com actividade permanente no estrangeiro, a promoção 

do emprego científico e da cultura científica e tecnológica e programas de apoio ao 

alargamento da base social do ensino superior e à mobilidade internacional.  

 

Apoio ao Empreende dorismo e à Transição para a Vida Activa , integra diferentes 

instrumentos que visam promover os níveis, a qualidade e a mobilidade do emprego, 

privado e público, através do incentivo ao espírito empresarial, do apoio à integração 

no mercado de trabalho de desempregados, do apoio à transição para a vida activa 

dos jovens e do incentivo à mobilidade. Este domínio de política compreende ainda o 

objectivo de promover a equidade entre homens e mulheres no acesso ao mercado 

de trabalho.  

 

Distinguindo o empreendedorismo como recurso fundamental das políticas activas de 

emprego, contempla -se o apoio a iniciativas empresariais de base local, que 

privilegiarão como destinatários e beneficiários pessoas desempregadas, jovens à 

procura do primeiro emprego e activos em risco de desemprego.  

 

 

 

 

 



Programa Operacional Temático Potencial Humano  66 

 

 

 
 

Compreendendo o apoio a iniciativas empresariais de base local e, também, a 

iniciativas que se posicionem em domínios de inovação de base empresarial, estes 

instrumentos ð que poderão mobilizar a iniciativa JEREMIE, desenvolvida em parceria 

entre a DG Regio e o Grupo Banco Europeu de Investimentos - privilegiarão como 

destinatários e beneficiários pessoas desempregadas, jovens à procura do primeiro 

emprego e activos em risco de desemprego. 

 

Os apoios à transição para a vida activa visam, pelo seu lado, criar condições 

adequadas à promoção da empregabilidade de desempregados e jovens à procura de 

primeiro emprego, fomentando o contacto com o mundo do trabalho. 

Complementarmente, pretende -se contribuir para o reforço da qualidade do emprego 

e a inovação empresarial apoiando a inserção nas empresas de jovens qualificados. 

 

Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social , congrega um conjunto de 

instrumentos que visam contribuir para a concretização do Programa Nacional de 

Apoio à Inclusão (PNAI), como plano estratégico nacional de referência para as 

políticas de combate à pobreza e à exclusão social.  

 

Constituem objectivos destes instrumentos a promoção da inclusão social de grupos 

desfavorecidos e socialmente excluídos, o reforço da educa ção e da formação em 

cidadania, afirmando a sua relevância enquanto factor de plena integração social e 

de promoção de uma cultura de prevenção e segurança, bem como de prevenção da 

criminalidade e da reincidência criminal, o acolhimento, integração e 

empregabilidade de imigrantes, a melhoria dos cuidados de saúde a grupos sociais 

vulneráveis), a qualidade de vida de pessoas portadoras de deficiência ou 

incapacidade e o desenvolvimento da rede de serviços e equipamentos sociais.  
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A concretização destes objectivos contempla o desenvolvimento de estratégias 

integradas de base territorial, a promoção de programas específicos de formação 

orientados para assegurar o desenvolvimento de competências básicas e profissionais 

de pessoas em risco de exclusão do mercado de trabalho, incluindo a resposta às 

necessidades específicas da população imigrante, de reclusos, ex-reclusos, de jovens 

sujeitos a medidas tutelares educativas e de cidadãos sujeitos a medidas penais 

executadas na comunidade (liberdade condicion al, prestação de trabalho a favor da 

comunidade e vigilância electrónica), o desenvolvimento de programas de promoção 

do sucesso educativo que actuem preventivamente sobre os factores geradores do 

abandono escolar, assegurando uma abordagem territorial na identificação das 

respostas dirigidas a combater a produção de trajectórias de abandono escolar 

precoce. 

 

As prioridades de reabilitação  integram programas dirigidos à vertente profissional 

(tendo em vista facilitar a integração sócio -profissional de pessoas com deficiência), 

à vertente qualificação e educação (visando  consolidar e desenvolver condições de 

acesso e frequência por parte dos alunos com necessidades especiais aos 

estabelecimentos de ensino, desenvolver a melhoria progressiva dos recursos 

técni cos e dos instrumentos necessários a uma efectiva educação inclusiva) e à 

vertente  acessibilidade e informação (dirigida , com base em planos integrados de 

acção e em iniciativas piloto de cariz inovador, dar resposta às necessidades de 

pessoas com deficiência ou incapacidade durante todo o seu percurso de vida) . 

 

A Promoção da Igualdade de Género , que enquadra actuações dirigidas a difundir 

uma cultura de igualdade através da integração da perspectiva de género nas 

estratégias de educação e formação, a igualdade de oportunidades no acesso e na 

participação no mercado de trabalho, a conciliação entre a vida profissional e 

familiar, dando prioridade à criação de condições de paridade na harmonização das 

responsabilidades profissionais e familiares, a prevenção  da violência de género, 

incluindo a violência doméstica e o tráfico de seres humanos e a promoção da 

eficiência dos instrumentos de política pública na promoção da igualdade de género 

e de capacitação dos actores relevantes para a sua prossecução. 
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4.2 . A articulação das prioridades da Agenda Operacional para o Potencial 

Humano com as orientações estratégicas comunitárias e o PNACE  

 

O Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE), 

apresentado no contexto do processo de implementação das orientações e 

prioridades da Estratégia de Lisboa Revista, é um instrumento privilegiado de 

coordenação de um conjunto de reformas estruturais e constitui -se como um 

programa âncora de modernização, com o qual foram articulados programas 

sectoriais de carácter transversal, designadamente, o Programa de Estabilidade e 

Crescimento, o Plano Tecnológico e o Plano Nacional de Emprego. De referir que no 

PNACE, as políticas de igualdade de oportunidades, nomeadamente a política de 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, assumem uma dimensão 

transversal em todas as medidas, com uma abordagem específica associada à 

perspectiva de ciclo de vida.  

 

O PNACE, introduzindo uma maior coordenação das políticas e entre os actores, 

integra o conjunto de medidas  nos domínios macroeconómico, microeconómico e de 

qualificação e emprego, enquadradoras das diversas políticas governamentais 

necessárias à consolidação de uma economia mais competitiva e de uma sociedade 

coesa e inclusiva, garantindo, em simultâneo, a sus tentabilidade e a qualidade do 

meio ambiente. Para tal, contribui, igualmente, a sua articulação com a Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável (2006-2015), com a Estratégia Nacional 

para a Protecção Social e a Inclusão Social ð que integra o Plano Nacional de Acção 

para a Inclusão, a Estratégia Nacional de Pensões e o Plano Nacional para os 

Cuidados de Saúde e Cuidados de Longa Duração ð e com os Planos Nacionais para a 

Igualdade (II e III).  
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Assumindo-se o investimento na qualificação da s pessoas e a criação de emprego, 

numa perspectiva estrutural, como poderosos instrumentos de prevenção da pobreza 

e da exclusão social, justifica -se que o investimento nos recursos humanos seja uma 

aposta estratégica à qual o Governo tem vindo a atribuir uma importância extrema e 

esteja presente, com diferentes perspectivas e complementaridades, nos vários 

Planos e Programas. Como é visível a aposta na qualificação da população assenta 

numa estratégia integrada e que abrange todo o ciclo de vida, do pré -escolar à 

formação continua, não esquecendo a recuperação de todos aqueles que até agora 

têm estado mais afastados da escola e, por vezes, da própria sociedade. Contudo, 

cada um dos Planos coloca a tónica na abordagem mais direccionada para o público-

alvo pertinente para esse mesmo Plano, ainda que não perdendo de vista o desígnio 

nacional de qualificação de toda a população.  

 

Neste sentido, o Plano Tecnológico, ao convocar o meio empresarial e os 

trabalhadores, as universidades e as instituições do sistema c ientifico e tecnológico 

para a sociedade da informação, para a inovação, para a ciência e tecnologia e para 

a qualificação dos recursos humanos, funciona como alavanca a um sustentado, 

duradouro e progressivo desenvolvimento económico e à competitividade, 

indispensáveis à criação de emprego de qualidade e à redução das desigualdades e à 

promoção da coesão e inclusão social.  

 

Também o Plano Nacional de Emprego integra como desafio estratégico o 

investimento em capital humano, numa perspectiva de qualificaçã o da população 

portuguesa ao longo da vida, no quadro não só da reforma do sistema educativo mas 

também da Iniciativa Novas Oportunidades. O PNAI direcciona a sua acção para os 

públicos em situação de maior fragilidade.  

 

Por seu turno, a operacionalização  plena do principio da igualdade de género passa 

pela existência de planos nacionais, quer transversais e ultrapassando as questões 

mais directamente relacionadas com a inserção no mercado de trabalho e com a 

formação profissional ð caso dos PNI ð quer os específicos de outras áreas, mas com 

integração das questões do género, como por exemplo o PNACE e/ou o PNE. 
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Assumindo como vis«o òColocar Portugal de novo no centro do processo de 

desenvolvimento à escala da União Europeia e à escala Global, promovendo o 

crescimento e o emprego através da melhoria da qualificação das pessoas, das 

empresas, das instituições, dos territórios, do desenvolvimento científico e do 

reforço da atractividade, da coesão social e da qualidade ambiental ó, o PNACE 

enquadra a prossecução dos seguintes quatro objectivos estratégicos:  

 

 Reforçar a credibilidade, consolidando as contas públicas e apostando em 

políticas fortes, transparentes, focalizadas e direccionadas para a solução 

dos pontos críticos que limitam o desenvolvimento do Paí s e a sua 

capacidade de atrair capitais e recursos internos e externos ;  

 

 Apostar na confiança, fomentando o crescimento económico, melhorando o 

contexto jurídico e legal, afirmando políticas públicas coerentes e 

estrategicamente enquadradas, incrementando o investimento público nos 

sectores chave para o sucesso dessas políticas, atraindo o investimento 

privado e apoiando a modernização do tecido empresarial;  

 

 Assumir os desafios da competitividade, implementando um plano 

tecnológico que acresça a capacidade de gerar valor das pessoas, das 

empresas e das instituições, através do conhecimento, da tecnologia e da 

inovação, e eliminando as práticas burocráticas de forma a tornar o País 

mais atractivo para os negócios;  

 

 Reforçar a coesão social, territorial e amb iental como factores de 

competitividade e desenvolvimento sustentável, promover o emprego, 

combater o desemprego e reforçar a educação e qualificação da população 

portuguesa numa óptica de aprendizagem ao longo da vida.  
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Neste quadro, a execução do PNACE tem vindo a obedecer a quatro prioridades 

estruturantes:  

 

 Consolidação das contas públicas como factor de credibilidade e indução de 

eficiência e equidade às políticas públicas;  

 

 Reforma da Administração Pública como factor de confiança, melhoria do 

serviço público e do ambiente de negócios e redução da despesa pública 

supérflua;  

 

 Reforço do desenvolvimento cientifico e tecnológico, da inovação, da ligação 

entre a investigação e as empresas e do empreendedorismo, para aumentar o 

potencial competitivo do  País, mobilizando a sociedade da informação e 

reforçando as capacidades da economia e da sociedade portuguesa; 

 

 Reforma do modelo de formação inicial e de requalificação de activos, para 

aumentar os níveis de sucesso escolar, reforçar a empregabilidade e 

aumentar a base de competências disponíveis para a modernização do tecido 

produtivo e do serviço público .  

 

A consecução dos objectivos do PNACE, no quadro de uma estratégia integrada e 

coerente, está, como já foi referido, fortemente articulada com a Estratégia 

Nacional para a Protecção Social e a Inclusão Social, de forma a eliminar o conjunto 

de factores estruturais que conduzem a processos de exclusão social, eles próprios 

fontes de estrangulamento do processo de desenvolvimento sustentado. Esta 

Estratégia, designadamente, a componente relativa ao Plano Nacional de Acção para 

a Inclusão, com carácter multidimensional e sistémico, centra a sua acção em torno 

das seguintes três prioridades políticas de intervenção:  

 

 Combater a pobreza das crianças e dos idosos, através de medidas que 

assegurem os seus direitos básicos de cidadania; 

 

 Corrigir as desvantagens na educação e formação/qualificação;  
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 Ultrapassar as discriminações, reforçando a integração das pessoas com 

deficiência e dos imigrantes;  

 

Estas prioridades visam combater e reverter situações de pobreza persistente e 

prevenir a reprodução de desigualdades e situações de exclusão que atingem grupos 

sociais e territórios específicos. As políticas de qualificação, as políticas de inclusão 

de grupos particu larmente vulneráveis, bem como as políticas de integração 

inclusivas e a acessibilidade a uma rede de serviços e equipamentos sociais 

modernos, enquadrados no Programa Operacional do Potencial Humano, são 

instrumentos importantes neste quadro e prioritário s, igualmente, no que respeita a 

uma política de promoção activa da igualdade de oportunidades entre homens e 

mulheres. 

 

No essencial, considerando a Agenda do Programa Operacional do Potencial Humano, 

realça-se a sua relevância estratégica não só para a prossecução das linhas 

directrizes integradas 17 a 23 do PNACE, mas igualmente para todas aquelas para as 

quais a qualificação dos recursos humanos constitua um elemento fundamental, 

nomeadamente as ligadas aos domínios do conhecimento, da inovação, da tecnologia 

e do empreendedorismo. Também as acções implementadas e previstas na sequência 

das recomendações do Conselho a Portugal, no quadro da Estratégia Europeia para o 

Emprego, recebem um forte apoio das acções incluídas neste Programa Operacional.  

 

As metas fixadas no POPH contribuem, certamente, de forma decisiva para a 

consecução dos objectivos e metas ligados ao PNACE e aos diferentes Planos a ele 

associados, de forma mais directa ou indirecta, dado o papel instrumental e 

fundamental do FSE no financiamento das medidas integradas, essencialmente, no 

capítulo emprego do PNACE. 

 

Paralelamente, também a política de coesão preconiza uma concentração dos 

recursos em áreas para as quais o Programa Operacional Potencial Humano dá um 

contributo fundamental, des ignadamente:  

 

Á o incentivo à inovação, ao espírito empresarial e ao crescimento da economia 

baseada no conhecimento, promovendo as capacidades de investigação e 

inovação, incluindo as novas tecnologias da informação e da comunicação;  
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Á a criação de mais e melhores empregos, atraindo mais pessoas para o 

mercado de trabalho de trabalho ou para a actividade empresarial, 

melhorando a adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas e aumento o 

investimento em capital humano.  

 

Como se pode verificar um elemento impo rtante subjacente a este Programa 

Operacional, e para o qual ele será fundamental, é a complementaridade existente 

entre as diferentes medidas constantes dos diferentes Planos, no sentido do reforço 

do desenvolvimento sustentável do país, com maior competi tividade, mais e melhor 

emprego, num quadro de elevada coesão social e igualdade de oportunidades e de 

sustentabilidade ambiental.  

 

No sentido de assegurar as melhores condições para promover as sinergias positivas 

entre o PNACE e, genericamente, o Quadro de Referência Estratégico Nacional (que 

assume de forma explícita e pró -activa o apoio à concretização das prioridades 

relevantes do Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego) e, mais 

especificamente, o Programa Operacional Potencial Humano, deverá ser salientado 

que se encontram definidas as seguintes modalidades de interacção: 

 

- O Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico integra a 

composição da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN ð órgão de coordenação 

ministerial e de direcção política globais do QREN e dos PO; 

 

- O Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico pode 

participar nas reuniões das Comissões de Acompanhamento dos PO, na qualidade de 

observador, sendo informado das respectivas agendas em simultâneo com os 

restantes membros. 

 
Importa ainda referir que o QREN prevê a instituição de Centros de Racionalidade 

Temática, enquanto instrumentos organizativos da governação do QREN vocacionados 

para promover e assegurar a prossecução dos objectivos de políticas públicas 

essenciais para as prioridades estratégicas do QREN, cuja concretização exige a 

intervenção transversal de vários PO. 
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Os Centros de Racionalidade Temática serão ð como oportunamente transmitido à 

Comissão Europeia - especialmente responsáveis pelo exercício das seguintes 

competências: 

a) Promover o contributo eficaz das operações apoiadas pelos PO para a 

prossecução das prioridades do QREN, de acordo com os objectivos das políticas 

públicas nacionais relevantes;  

b) Analisar a execução dos PO na perspectiva das políticas públicas pertinentes;  

c) Desenvolver iniciativas dirigidas à mobilização da procura qualificada nos PO e 

operações relevantes; 

d) Emitir parecer, elaborado na perspectiva das prioridades das políticas pú blicas 

cuja prossecução visam apoiar, sobre os regulamentos de aplicação dos PO e 

sobre o mérito das candidaturas, mediante solicitação das Autoridades de 

Gestão; 

e) Participar na avaliação dos resultados alcançados e dos efeitos produzidos no 

quadro dos correspondentes temas; 

f)  Contribuir para o desenvolvimento das melhores práticas na execução dos PO. 

 
Embora a instituição dos Centros de Racionalidade Temática seja da responsabilidade 

da Comissão Ministerial de Coordenação do QREN, no âmbito das políticas públicas 

especialmente relevantes para a prossecução das prioridades do QREN, prevê-se a 

sua criação designadamente nos seguintes domínios transversais a vários PO: (i) 

Estratégia de Lisboa e Plano Tecnológico; (ii) Modernização Administrativa; e, (iii) 

Política de Cidades. 

 

Assinala-se que a dinamização do Centro de Racionalidade Temática relativo à 

Estratégia de Lisboa e ao Plano Tecnológico compete naturalmente ao respectivo 

Coordenador. 

 

Os quadros seguintes sintetizam as principais interacções entre a Agenda do 

Potencial Humano e o PNACE, por um lado, e as orientações comunitárias em matéria 

de coesão, por outro.  
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INTERACÇÕES ENTRE A AGENDA OPERACIONAL TEMÁTICA PARA O POTENCIAL HUMANO E O PROGRAMA NACIONAL DE ACÇÃO PARA O CRESCIMENTO E O EMPREGO 
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INTERACÇÕES ENTRE A AGENDA OPERACIONAL TEMÁTICA PARA O POTENCIAL HUMANO E AS ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS COMUNITÁRIAS EM MATÉRIA DE COESÃO 
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4.3. O POPH no contexto da estratégia de desenvolvimento  

 

Os objectivos e prioridades de desenvolvimento do Quadro de  Referência Estratégico 

Nacional assumem como desígnio estratégico a qualificação da população, 

valorizando o conhecimento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem como a 

promoção de níveis elevados e sustentados de desenvolvimento económico e sócio-

cult ural e de qualificação territorial, num quadro de valorização da igualdade de 

oportunidades e, bem assim, do aumento da eficiência e qualidade das instituições 

públicas e da criação de condições propícias ao crescimento e ao emprego.  

 

Na prossecução deste desígnio são contempladas a seguintes grandes prioridades 

estratégicas:  

 

Á Promover a qualificação dos portugueses e das portuguesas, desenvolvendo e 

estimulando o conhecimento, a ciência, a tecnologia, a inovação, a educação 

e a cultura como principal garan tia do desenvolvimento do País e do aumento 

da sua competitividade;  

 

Á Promover o crescimento sustentado através, especialmente, dos objectivos 

do aumento da competitividade dos territórios e das empresas, da redução 

dos custos públicos de contexto, incluind o os da administração da justiça, da 

qualificação do emprego e da melhoria da produtividade e da atracção e 

estímulo ao investimento empresarial qualificante;  

 

Á Garantir a coesão social actuando, em particular, nos objectivos do aumento 

do emprego e do refo rço da empregabilidade e do empreendedorismo, da 

melhoria da qualificação escolar e profissional, do estímulo às dinâmicas 

culturais, e assegurando a inclusão social, nomeadamente desenvolvendo o 

carácter inclusivo do mercado de trabalho, promovendo a igua ldade de 

oportunidades para todos e a igualdade de género, bem como a reabilitação e 

reinserção social, a conciliação entre a vida social e profissional, e a 

valorização da saúde como factor de produtividade e medida de inclusão 

social;  
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Á Assegurar a qualificação do território e das cidades traduzida, em especial, 

nos objectivos de assegurar ganhos ambientais, promover um melhor 

ordenamento do território, prevenir riscos naturais e tecnológicos e, ainda, 

melhorar a conectividade do território e consolidar o  reforço do sistema 

urbano, tendo presente a redução das assimetrias regionais de 

desenvolvimento;  

 

Á Aumentar a eficiência da governação privilegiando, através de intervenções 

transversais nos Programas Operacionais relevantes, os objectivos de 

modernizar a s instituições públicas e a eficiência e qualidade dos grandes 

sistemas sociais e colectivos, com reforço da sociedade civil e melhoria da 

regulação. 

 

A Agenda Operacional para o Potencial Humano explicita um elevado contributo para 

a concretização destas cinco prioridades estratégicas. Ao assumir como objectivos 

centrais a promoção das qualificações escolares e profissionais dos portugueses, o 

estímulo à inovação e modernização económica, a promoção do emprego, a inclusão 

social e a igualdade de oportunida des, a Agenda Operacional para o Potencial 

Humano tem necessariamente uma relevância estratégica fundamental para o 

conjunto de prioridades do QREN.  
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Em síntese, essa relevância pode ser revista nos seguintes termos: 

 

i)  No domino das estratégi as de qualificação  a elevação dos níveis de 

habilitação e de qualificação de jovens e adultos, promovendo a 

empregabilidade e a adequação das qualificações às necessidades de 

desenvolvimento, de aumento da produtividade e de coesão social, 

assume uma articulação directa com as grandes prioridades do QREN. As 

vias de educação e formação de natureza profissionalizante assumem uma 

relevância fundamental na produção e disseminação de competências 

adaptadas às exigências de modernização das empresas e, por essa via, ao 

reforço da sua competitividade.  

 

A qualificação é, também, um instrumento básico de prevenção e 

combate à exclusão, na medida em que o acesso ao conhecimento 

melhora as oportunidades de participação no mercado de trabalho, de 

participação cívica e  de integração social. Acresce, ainda, que a educação 

de base é uma condição que favorece o objectivo de promover 

trajectórias de aprendizagem ao longo da vida, na medida em que a 

apetência pelo investimento em educação e formação está fortemente 

relacionada com o nível de qualificação.  

 

O investimento em capital humano surge, também, como uma condição de 

valorização territorial, na medida em que a prevenção e o combate às 

assimetrias territoriais pressupõe a mobilização de respostas integradas 

que valorizem as aptidões dos territórios ao nível da qualificação da 

actividade produtiva. A promoção de novas oportunidades de 

escolarização contempladas neste domínio de política beneficia, em 

particular, aqueles que os territórios também ajudam a excluir.  
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ii)  O apoio à formação associada a processos de modernização 

organizacional,  direccionada para a promoção da capacidade de 

inovação, gestão e modernização produtiva das empresas e outras 

organizações dá um contributo claro à prioridade QREN aumentar a 

competiti vidade das empresas e dos territórios. As intervenções tendentes 

a promover a qualificação territorial têm, na dimensão da coesão e da 

integração dos territórios, uma importante participação das estratégias de 

qualificação e modernização da actividade prod utiva.  

 

O reforço de competências específicas relevantes para o processo de 

modernização e qualificação do desempenho da administração pública 

contemplados nesta vertente de intervenção do Programa inscreve um 

contributo relevante para a prioridade QREN a umentar a eficiência da 

governação. 

 

iii)  A superação do atraso científico e tecnológico, condição essencial ao 

progresso económico e social, encontra na formação avançada  um 

contributo essencial.  

 

Neste quadro, de forma a vencer o atraso científico e tecnológi co nacional 

assumiram-se como orientações estratégicas nacionais apostar no 

conhecimento e na competência científica e técnica, medidos ao mais alto 

nível internacional e apostar na qualificação dos recursos humanos e na 

cultura científica e tecnológica.  

 

As dimensões da qualificação, investigação, inovação são, assim, 

entendidas como vectores determinantes para a mudança de 

posicionamento competitivo de Portugal, para o aumento da 

produtividade e para o desenvolvimento sustentado de uma economia 

baseada no conhecimento.ó 
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iv)  Os apoios ao empreendedorismo e à transição para a vida activa  

procuram promover o nível, a qualidade e a mobilidade do emprego, 

nomeadamente, através do incentivo ao espírito empresarial, do apoio à 

integração no mercado de trabalho de desempregados e do apoio à 

transição para a vida activa dos jovens, constituindo um recurso 

fundamental para uma política de desenvolvimento que contemple, em 

simultâneo, objectivos de competitividade e coesão social e territorial. 

Num momento em que a pressão colocada sobre o mercado de trabalho 

pelas dinâmicas de transformação da economia mundial se acentua e, em 

particular, pelo próprio processo de reconversão produtiva em curso em 

Portugal ð aumentando o risco de exclusão duradoura do mercado de 

trab alho ð torna-se indispensável um redobrado empenho na consolidação 

dos instrumentos de política de emprego.  

 

As intervenções tendentes a promover a qualificação territorial têm, na 

dimensão da coesão e da integração dos territórios, uma importante 

particip ação das estratégias de criação de novas empresas e de emprego. 

Prevenir ou combater as assimetrias territoriais e, sobretudo, a 

persistência de territórios de exclusão pressupõe a mobilização de 

respostas integradas que valorizem as aptidões dos territóri os na 

promoção da iniciativa empresarial e com ela da oferta de emprego. A 

promoção de iniciativa empresarial de base local constitui um factor 

relevante para a dinamização social desses territórios, assim como, a 

dinamização empresarial em domínios tecnol ógicos mais avançados 

constitui um recurso fundamental de competitividade dos mesmos.  
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v) Do domínio da Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social  dinamizam-

se, por um lado, intervenções a montante do emprego, nomeadamente, 

iniciativas integradas de desenvolvimento social de base local, em espaços 

particularmente deprimidos e deficitários do ponto de vista do dinamismo 

social. Por outro lado, visa -se o apoio a intervenções directamente 

relacionadas com a promoção da empregabilidade e do acesso ao trabalho 

dos grupos considerados. Estes são domínios fundamentais para garantir a 

coesão social. Espera-se, também, um impacto positivo sobre o aumento 

da qualificação da população, na medida em que contribuirá para que um 

número crescente de pessoas que se encontra em situação de 

desfavorecimento aumente as suas qualificações, através da participação 

em percursos de aprendizagem. 

 

vi)  A estratégia proposta mobiliza um conjunto de medidas de acção positiva 

no âmbito da política de igualdade de género , dimensão estratégica de 

todo o PO, também concretizada de modo transversal nos outros Eixos. 

Esta dimensão é indissociável da prioridade promoção da coesão social. 
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4.4. Promoção da Inovação, da Cooperação e da Actividade em Parceria no 

âmbito do POPH 

 
O desenvolvimento de estratégias inovadoras, da cooperação transnacional e a 

valorização do trabalho em parceria constituem prioridades fundamentais para a 

promoção da eficácia das políticas de emprego e formação. O Programa Operacional 

Potencial Humano promove a aplicação transversal destas prioridades no quadro da 

sua programação, uma vez que o objectivo de inovação e o valor instrumental da 

dimensão de partenariado não constituem objectivos de política em si mesmos nem 

são de aplicação restrita no que aos domínios de política diz respeito. Nesta 

perspectiva, a identificação das linhas estratégicas que orientam a aplicação destas 

prioridades atravessa o conjunto de prioridades de política da programação, razão 

pela qual se autonomiza neste ponto a sua explicitação.  

 

Inovação e Cooperação Transnacional  

 

A promoção de soluções inovadoras nas estratégias de formação-inserção profissional 

e social, em particular de públicos alvo de discriminação no acesso e no mercado de 

trabalho, é condição indispensável à melhoria da em pregabilidade, da adaptabilidade 

das organizações e à promoção da inclusão social. 

 

A experiência do passado ensina que a inovação não é um acto de invenção pontual ou 

individual mas antes uma mudança que se inscreve num processo (que vai do 

diagnóstico, à experimentação e desenho de novas soluções, sua validação e 

transferência) que envolve cooperação e competências diversificadas (o trabalho em 

parceria traz aqui inquestionável valor acrescentado) e que implica um envolvimento 

de actores-chave e a partici pação responsável e activa dos públicos-alvo para a 

adequação ao contexto social e profissional ( empowerment  dos públicos, dos agentes, 

das organizações). 
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Para além de tudo isto, a inovação exige sobretudo contextos de gestão, de 

organização e de acção que sejam em si qualificantes, equipas altamente motivadas e 

abertas à mudança, uma cultura de experimentação e auto -avaliação, processos de 

aprendizagem colectiva permanente, a inovação exige, ainda, uma cultura e uma 

prática de trabalho colaborativo e em rede orientado para a partilha de experiências, 

para a criação de novas soluções e novo conhecimento.  

 

É também possível reconhecer que a inovação assume verdadeira relevância quando 

as soluções desenvolvidas e os resultados alcançados não se confinam aos contextos 

do projecto onde se desenvolveu a experiência, como tem acontecido com muita da 

dinâmica de inovação suscitada por algumas das linhas de intervenção financiadas 

pelo FSE nos últimos ciclos de programação. Ao invés, a sua relevância é potenciada 

quando os processos de inovação são capazes de propor soluções e formas de 

actuação mais eficazes para responder aos objectivos de política estabelecidos, 

sendo, nessa medida, apropriadas pelos sistemas de políticas. Alcançar este objectivo 

requer que o objectivo de inovar seja perseguido de forma estruturada, ou seja, que 

para além do mero apoio ao desenvolvimento de novos métodos, serviços ou produtos, 

se considere a necessidade de orientar essa dinâmica na resposta aos principais 

estrangulamentos de efic§cia verificados nas respostas pol²ticas òconvencionaisó e de 

planear a sua disseminação. Ora, este objectivo é mais facilmente alcançável se os 

projectos de inovação surgirem na vizinhança daqueles que dão corpo ao conteúdo 

das políticas públicas, perseguindo os mesmos objectivos de política mas procurando 

soluções que permitam alcançar ganhos de eficácia e eficiência na sua concretização.  
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Esta perspectiva, aconselha a que a estratégia de inovação no âmbito do POPH se 

desenvolva a partir de uma abordagem transversal, procurando uma maior articulação 

e concentração das propostas de inovação nas áreas de intervenção privilegiadas pela 

estratégia do Programa e, desse modo, uma maior contribuição destas para o 

aperfeiçoamento dos instrumentos de política contemplados. Ao mesmo tempo, o 

objectivo de promover a inovação e de a partir dela apoiar a reforma dos 

instrumentos de política orientados para promover a qualificação e aprendizagem ao 

longo da vida, o emprego e a inclusão social, pode benefici ar com o desenvolvimento 

de estratégias de cooperação transnacional que permitam sinalizar boas práticas e 

partilhar know -how relevante para a construção de novas soluções. A dimensão de 

cooperação transnacional é, por isso, uma dimensão contemplada no Programa em 

estreita associação com a dimensão de inovação.  

 

Nesta perspectiva, é identificado, de modo preliminar, um conjunto de domínios de 

política  onde se considera prioritário o desenvolvimento de abordagens inovadoras e 

na qual a se pode inscrever, quando a sua utilidade seja justificada, uma dimensão de 

cooperação transnacional. Nestes domínios de política, os critérios de análise de 

candidaturas incorporarão a avaliação do potencial de inovação dos projectos 

retribuindo em termos de seriação e majora ção de apoios financeiros os projectos que 

apresentem conteúdo inovador que seja considerado relevante para a prossecução dos 

objectivos de política dessa área de intervenção. No quadro seguinte apresenta -se de 

forma sintética e preliminar os domínios de p olítica e as áreas de intervenção que se 

consideram prioritários para efeitos de apoio a projectos inovadores:  
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DOMÍNIOS DE POLÍTICA ÁREAS DE INTERVENÇÃO (ALGUNS EXEMPLOS) 

Qualificação Inicial e 
Aprendizagem ao Longo 
da Vida 

Á Estratégias de formação suportadas na articulação e partilha de recursos, 
designadamente no que se refere a recursos oficinais, entre escolas, escolas 
profissionais, centros de formação e outros operadores no domínio da 
formação inicial de dupla certificação.  

Á Estratégias de formação que aprofundem o envolvimento de empresas 
qualificantes ð em domínios tecnológicos avançados ð no desenvolvimento da 
formação em alternância.  

Á Estratégias de formação que maximizem o recurso à modalidade de 
alternância na organização de respostas formativas adaptadas ao 
cumprimento da cláusula de formação.  

Á Estratégias de formação suportadas nas novas tecnologias de informação e 
comunicação que flexibilizem o acesso de adultos a formação certificada.  

Á Estratégias de formação contemplem metodologias  orientadas para o 
recrutamento e envolvimento de activos com mais baixas qualificações em 
ofertas de educação e formação.  

Á Estratégias de formação que, através de soluções metodológicas inovadoras, 
incorporem a perspectiva de género quer no que se refere a o combate à 
estigmatização das áreas profissionais quer no que se refere à conciliação 
entre a formação e a vida familiar.  

Gestão e 
Aperfeiçoamento 
Profissional 

Á Estratégias flexíveis de organização da formação que facilitem a participação 
de activos empregados, designadamente de pequenas empresas em percursos 
de formação.  

Á Estratégias de organização da formação que incorporem uma abordagem 
sectorial e/ou regional quer no plano do diagnósticos de necessidades quer 
no plano da organiza­«o e òentregaó da formação. 

Á Estratégias de formação empresarial que promovam uma explicita e coerente 
integração entre os planos de formação e as estratégias desenvolvimento 
organizacional.  

Empreendedorismo e 
Transição para a Vida 
Activa 

Á Estratégias de apoio ao empreendedorismo que promovam a integração entre 
a vertente de apoio financeiro e as vertentes de desenvolvimento de 
competências empreendedoras, de gestão, de consultoria para o 
desenvolvimento do plano de negócio, entre outras.  

Á Estratégias que promovam a integração de instrumentos de apoio ao 
empreendedorismo, designadamente no que se refere ao microcrédito, em 
projectos de desenvolvimento social.  

Cidadania e Coesão Social Á Estratégias de intervenção assentes em parcerias de âmbito local que 
reforcem a capacidade de impl ementar abordagens multidisciplinares.  

Á Estratégias de intervenção de âmbito local que assegurem a antecipação e 
gestão preventiva das causas do abandono escolar precoce, assegurando a 
capacidade de diversificar e individualizar respostas.  

Á Estratégias de intervenção para públicos desfavorecidos que contemplem 
abordagens integradas entre as lógicas formativas pré-profissionalizantes, a 
formação de natureza profissionalizante e as acções de apoio à integração 
no mercado de trabalho.  

Igualdade de Género Á Estratégias de intervenção que promovam a efectiva implementação de 
modalidades de organização do trabalho facilitadoras da conciliação entre a 
vida profissional e familiar.  




